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APRESENTAÇÃO 
 

O Relatório de Atividades 05 é um relatório que integra o 

processo de elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano 

Integrado da Região Metropolitana de Curitiba (PDUI-RMC), referente 

ao Contrato n.º 03/2023 firmado entre a Agência de Assuntos 

Metropolitanos do Paraná (AMEP) e o Consórcio PDUI Sustentável 

da RMC. 
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Arquiteta Urbanista  
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Mariano De Matos Macedo — Dr. Economista 
 
Coordenador de Desenvolvimento Social e Econômico 
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EQUIPE TÉCNICA 
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EQUIPE DE APOIO 
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Paula Foltran de Azevedo Hamerschmidt 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO MUNICIPAL 
  

Adrianópolis Agudos do Sul  Almirante Tamandaré 
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Prefeito Municipal  
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Prefeito Municipal 

João de Lima 
Prefeito Municipal  

Natália Mealha Cabrita  
Prefeitura Municipal 

Rafael Noboru Takeuchi  
Prefeitura Municipal 

Maiara C. Kaviak Bernardi  
Prefeitura Municipal 

Marina Renosto Gennari 
Prefeitura Municipal 

Priscila França Marocki 
Prefeitura Municipal 

Bruno Domingues dos Santos 

Prefeitura Municipal 

Lucas Odppis Zital da Silva  

Sociedade Civil 

Leandro José Antonio 
Sociedade Civil 

Antônio Israel A. G. de Oliveira  
Sociedade Civil 

Polianne Godinho R. B. Sônego  

Sociedade Civil 

Silmara Gonçalves 
Sociedade Civil 

João Pedro Santi de Barros  
Sociedade Civil 

Tharsila Maynardes D. Faraniuk  

Sociedade Civil 

Murilo Zanello Mileo 
Sociedade Civil 

José Hieroki Kajiwara  
Sociedade Civil 

Campina Grande do Sul Campo do Tenente   Campo Largo 

Luiz Carlos Assunção 
Prefeito Municipal  

Weverton Willian Vizentin 
Prefeito Municipal  

Mauricio Roberto Rivabem 
Prefeito Municipal  

Keli Coradin  
Prefeitura Municipal 

Rafael Mai Santos 
Prefeitura Municipal 

Evelin Nunes Rezler 
Prefeitura Municipal 

Luanny Freitas 

Prefeitura Municipal 

Edvaldo Dias dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Anna Carolina Cavalheiro 
Prefeitura Municipal 

Felipe Nasser Daher  
Sociedade Civil 

Marcos Antônio Rodrigues  
Sociedade Civil 

Bruno Henrique Boaron 
Sociedade Civil 

Christiane Maria Ogg N. G. Costa  
Sociedade Civil 

Joseli Novaki de Paula 
Sociedade Civil 

Fernando Andres Galarza  
Sociedade Civil 

Antonio Ailton Speranceta Jr.  
Sociedade Civil 

Janaina M. da Costa  
Sociedade Civil 

João Cláudio Madureira  
Sociedade Civil 
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Campo Magro Cerro Azul Colombo 

Rilton Boza 
Prefeito Municipal  

Edson Cordeiro do Nascimento 
Prefeito Municipal  

Helder Luiz Lazarotto 
Prefeito Municipal  

Marcio Alves Moure  
Prefeitura Municipal 

Alexandre Dantas Briguetti  
Prefeitura Municipal 

Grehigor Stuart Macedo 
Prefeitura Municipal 

Elaine Manfron Vieira  
Prefeitura Municipal 

Igor Marcel Martelosso Filus 
Prefeitura Municipal 

André Lucas F. Ferreira 
Prefeitura Municipal 

Robson Carvalho de Matos 
Sociedade Civil 
 

 Emiliana de Fátima Machado 
Sociedade Civil 

Celio Roberto Pereira de Oliveira 
Sociedade Civil 

 
 

 Kelly Susel M. Oliveira Santos 
Sociedade Civil 

Sabrina Franciele França 
Sociedade Civil 

 Paulo César Medeiros  
Sociedade Civil 

  Josmar Lima Amaral  
Sociedade Civil 

 

Contenda Curitiba Doutor Ulysses 

Antonio Adamir Digner 
Prefeito Municipal  

Eduardo Pimentel 
Prefeito Municipal  

Esquiel Bestel Junior 
Prefeito Municipal  

Marcel Roberto Sandoval 
Prefeitura Municipal 

Thiago Bonagura 
Prefeitura Municipal 

Vani Felex da Silva  
Prefeitura Municipal 

Bruna Paola Dziura  
Prefeitura Municipal 

Dalton Borba 
Prefeitura Municipal 

Jurandir Kapp Junior  
Prefeitura Municipal 

Alexsandra M. dos Santos Lima 
Sociedade Civil 

Mariane Erbanor Romeiro 
Sociedade Civil 

Orlando José de Oliveira Neto  
Sociedade Civil 

Anna Paula Niederheitmann L.  
Sociedade Civil 

Janaina de Fátima Chudzik  
Sociedade Civil 

Eunice Aparecida de Souza 
Sociedade Civil 

Wellyngton Machado Schnaufer 
Sociedade Civil 

Ricardo Hirodi Toyofuku  
Sociedade Civil 

 

Tania Cristina R. de Almeida  
Sociedade Civil 

 
Fazenda Rio Grande Itaperuçu Lapa 

Marco Antonio Marcondes Silva 
Prefeito Municipal  

Edilson Ruiz de Freitas 
Prefeito Municipal  

Diego Timbirussu Ribas 
Prefeito Municipal  

Fabiano C. Assumpção  
Prefeitura Municipal 

Araslei Cumin  
Prefeitura Municipal 

Pedro Henrique da Silva 
Prefeitura Municipal 

Monique Kist  
Prefeitura Municipal 

Juarez R. Teixeira de Lara  
Prefeitura Municipal 

Régis Soares Schinda  
Prefeitura Municipal 

Adalberto Vieira 
Sociedade Civil 

  

Fernando Luiz Frigeri  
Sociedade Civil 

  

Ruan Felipe Garcia de Souza 
Sociedade Civil 
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Mandirituba Piên Pinhais 

   

Felipe Machado 
Prefeito Municipal 

Maicon Grosskopf 
Prefeito Municipal 

Rosa Maria de Jesus Colombo 
Prefeita Municipal 

Ana Teresa do Amaral Palú 
Prefeitura Municipal 

Isabelle Barcelos Malaquias 
Prefeitura Municipal 

Yoná Lemos Ruthes  
Prefeitura Municipal 

Josué da Roza Coelho  
Prefeitura Municipal 

Simon Schineider 
Prefeitura Municipal 

Leonardo B. Favretto  
Prefeitura Municipal 

 Jair Zeferino da Silva Junior 
Sociedade Civil 

ddd 

Raquel Celoni Dombroski  
Sociedade Civil 

 Orlando Liebl  
Sociedade Civil 
 

Tiago Molin Pastre  
Sociedade Civil 

 Agnaldo Soares Martins 
Sociedade Civil 

Fernando Beneton Thiele  
Sociedade Civil 

Piraquara Quatro Barras Quitandinha 

Marcus Tesserolli 
Prefeito Municipal 

Loreno Bernardo Tolardo 
Prefeito Municipal 

José Ribeiro de Moura 
Prefeito Municipal 

Lidiany de Amorim Baptista  
Prefeitura Municipal 

Levi Camargo 
Prefeitura Municipal 

Thiago Luiz Boll 
Prefeitura Municipal 

Amanda Fernandes de Oliveira 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Santos Fortes 
Prefeitura Municipal 

Lucas Selusnhaki 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Antunes de Oliveira 
Sociedade Civil 

José C. Gomes dos Reis Neto  
Sociedade Civil 

Carlos Eduardo Paolini 
Sociedade Civil 

Thiago da Silva Pereira 
Sociedade Civil 

Luiz Jair Minatti 
Sociedade Civil 

Felix Kusdra  
Sociedade Civil 

Ana Caroline Giordani  
Sociedade Civil 

Naziel de Oliveira 
Sociedade Civil 

Cleudir Steff Rogovski 
Sociedade Civil 

 Rio Branco do Sul Rio Negro São José dos Pinhais 

Karime Fayad 
Prefeita Municipal  

Alessandro Von Linsingen 
Prefeito Municipal  

Margarida Maria Singer 
Prefeita Municipal  

Elisa Detzel Bernet  
Prefeitura Municipal 

Frederico Mercer Guimarães Jr 
Prefeitura Municipal 
 
 
 
 
  
Prefeitura Municipal 

Beatriz Lemos de Almeida  
Prefeitura Municipal 

Fernanda Cantarim  
Prefeitura Municipal 

Gabriel Wilczek 
Prefeitura Municipal 

Beatriz Madalena dos Santos 
Prefeitura Municipal 

Elisabete Alves da Silva 
Sociedade Civil 

Silvio Wilczek 
Sociedade Civil 

Christian Frederico da Cunha B.  
Sociedade Civil 

Gislaine Cristina Slitingg Dias  
Sociedade Civil 

Geovane de Lima 
Sociedade Civil 

José Augusto Zanchetta 
Sociedade Civil 

Paulo Rodrigo Calaça 
Sociedade Civil 

Luis Eduardo Guenther 
Sociedade Civil 

Beatriz Lemos de Almeida 
Sociedade Civil 

Tijucas do Sul Tunas do Paraná  

José Altair Moreira 
Prefeito Municipal  

Marco Antônio Baldão 
Prefeito Municipal  

 

Amanda Valenga Schelbauer  
Prefeitura Municipal 

Ana Caroline Ferreira Felchak 
Prefeitura Municipal 

 

Luciana Mickus Pichorim 
Prefeitura Municipal 

Jean Ribeiro Neres 
Prefeitura Municipal 

 

Manoel Marcos da Silva  
Sociedade Civil 

Irinéia do Rocio Santos Frazão  
Sociedade Civil 

 

Jose Adilson da Silva  
Sociedade Civil 

Paulo Josué Malanski 
Sociedade Civil 

 

Roberta Bilau Moreira Santos  
Sociedade Civil 

 

Osias Ribeiro Santos 
Sociedade Civil 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO DA SOCIEDADE ORGANIZADA 

 
Associações e Movimentos Sociais 

 
ONGs e Entidades Sociais 

 
Associação de Moradores Jardim Nova Veneza 

ANAMOB 
Agência Nacional de Mobilidade 

 
Movimento Pró-Paraná 

CEFURIA 
Centro de Formação Urbano Rural Irmã Araújo 

 
Cooperativas e Associações de Habitação 

CicloIguaçu 
Associação de Ciclistas do Alto Iguaçu 

 
Ass. de Moradores A Força de um Poder Maior 

IDP 
Instituto de Defesa da Democracia Popular 

 
Fundo Mais Moradia em Aluguel de Int. Social 

 
Kurytiba Metropole 

 
União por Moradia Popular do Estado do Paraná 

PL 
Partido Liberal de Campo Largo  

 
Entidades Empresariais 

SPVS 
Inst. de Pesq. em V. Selv. e Educação Ambiental  

APDC 
Ass. dos Produtores de Derivados do Calcário 

 
Instituto Purunã 

Associação Metrocard  
Universidades e Pesquisa 

SINDICAL 
Sind. das Indústrias de Cal no Estado do Paraná 

FUNPAR 
Fundação da Universidade Federal do Paraná 

 
Entidades Profissionais 

 
Observatório das Metrópoles – Núcleo Curitiba 

ABAP 
Associação Brasileira de Arq. Paisagistas 

UP 
Universidade Positivo 

ABES-PR 
Ass. Brasileira de Eng. Sanitária e Ambiental  

UTP 
Universidade Tuiuti do Paraná 

ACCTBA 
Ass. dos Contabilistas de Curitiba e R. M. 

 
Outros Segmentos 

APEAM-PR 
Associação Paranaense dos Engenheiros Ambientais 

CEDI-PR 
Conselho Estadual dos Direitos do Idoso 

CAU-PR 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná 

CBH-COALIAR 
Comitê das Bac. do A. Iguaçu e Afl. do A. Ribeira 

CREA-PR 
Conselho R. de Engenharia e Agronomia do Paraná 

CMDM-SJP 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - SJP  

Cooperlargo 
Cooperativa da Agricultura Familiar de Campo Largo 

CMMA 
Conselho Municipal do Meio Ambiente de Curitiba 

IEP 
Instituto de Engenharia do Paraná 

 

OAB-PR 
Ordem dos Advogados do Brasil 

 

SINDIMOC 
Sind. dos Mot. e Cob. de Ônibus de Curitiba e R.M. 

 

SINSEP 
Sind. dos Serv. Pub. Municipais de S. José dos Pinhais 
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1. Introdução 

O Relatório de Atividades aqui apresentado corresponde a parte do conteúdo 

técnico previsto para a Fase 5 – Proposta de Recorte Territorial, segundo o Termo de 

Referência para a elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana de Curitiba. 

É importante ressaltar que para cada evento foram produzidos registros 

fotográficos, listas de presença, apresentações e a memória dos tópicos abordados pelos 

presentes na reunião. Em concordância com o TR, todos os eventos previstos para a Fase 

05 foram realizados, juntamente com outras reuniões de caráter complementar, ou seja, 

não previstos no TR, todavia entendidas como necessárias pelas equipes responsáveis. 

O quadro a seguir sintetiza os eventos ocorridos durante a Fase 05 do Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana de Curitiba que são 

apresentados nesse volume. 

QUADRO 1: SÍNTESE DOS EVENTOS DA ETAPA 05 APRESENTADOS NO VOLUME 

EVENTO DATA 

Reunião de Alinhamento 01 20/08/2025 

Reunião de Alinhamento 02 09/09/2025 

Reunião de Alinhamento 03 26/09/2025 

Oficina P6 08/10/2025 

Reunião de Alinhamento 04 10/10/2025 

Reunião de Alinhamento 05 14/10/2025 

Reunião de Alinhamento 06 13/11/2025 

Reunião de Acompanhamento 01 14/11/2025 

Reunião de Alinhamento 07 19/11/2025 

Oficina P5 27/11/2025 

Reunião de Acompanhamento 02 05/12/2025 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA (2025). 
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2.  Memórias dos Eventos  

O presente tópico corresponde ao escopo principal do Relatório de Atividades 05, do 

qual fazem parte as descrições detalhadas dos eventos realizados ao longo da Fase 5 – 

Proposta de Recorte Territorial. As memórias dos eventos contemplam os registros da data, 

do horário, do local e dos participantes presentes, os registros fotográficos ou captura de 

tela para atividades remotas, a apresentação dos materiais de apoio quando utilizados e os 

relatos dos tópicos abordados, seus apontamentos, considerações, decisões e 

encaminhamentos. 

2.1 Reunião de Alinhamento 01 

Data: 20/08/2025 

Horário: 10:30 — 11:30 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum) e da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Local: Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP) – Rua Jacy Loureiro 

Campos, s/n. 

Pauta: Governança Interfederativa (P6).  

2.1.1. Memória 

A reunião teve como objetivo principal a discussão sobre o Produto 06 relacionado 

à Governança Interfederativa. 

Governança Interfederativa 

Apontamentos e Considerações 

• Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, explicou que o objetivo da apresentação 

era expor uma proposta preliminar da estrutura de governança prevista. Destacou que 

essa proposta já incorporava ajustes motivados pelo Projeto de Lei em tramitação na 

AMEP, atualmente na Casa Civil. Na ocasião, apresentou conceitos centrais previstos 

no PL, fundamentados nos preceitos do Estatuto da Metrópole e em outras disposições 
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correlatas, incluindo a exclusão de outras regiões metropolitanas do Estado. Em 

seguida, conduziu a exposição sobre a forma de estruturação da governança, alinhada 

às exigências legais, reforçando que o PL avançava ao permitir que a instância 

executiva participasse de outros instrumentos, como consórcios, ampliando as 

possibilidades de articulação institucional. 

• Raul Gradovski, arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da FPIC de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, reiterou que, na concepção do Projeto de Lei, 

pretendia-se que a instância colegiada deliberativa também exercesse funções 

executivas. Relatou que a equipe da AMEP havia inicialmente elaborado um projeto 

de regulamentação do Estatuto da Metrópole em âmbito estadual e, posteriormente, 

minutas específicas para cada região metropolitana. No entanto, a Casa Civil 

recomendou a unificação dos documentos, sob o argumento de que não seria 

necessária a edição de uma nova lei para instituir a governança de cada RM. Nesse 

ponto, Luciane ponderou que seria indispensável uma nova lei para formalizar essa 

estrutura de governança. 

• Luciane apresentou uma proposta de regulamentação para a RMC, com duas 

alternativas — adoção de uma lei única ou edição de duas leis — e reforçou a 

necessidade de regulamentar o fundo metropolitano. Raul destacou que a proposta 

relativa ao fundo havia sido a que apresentou maior complexidade ao grupo de 

trabalho, razão pela qual o PL em tramitação tratava o tema de forma mais genérica. 

Luciane insistiu na importância de que o transporte coletivo dispusesse de um fundo 

específico. Raul complementou explicando que, na concepção inicial, o fundo seria 

mais adequado para a execução de serviços remunerados, como coleta de resíduos, 

e relatou que a equipe havia chegado ao consenso de que, sempre que possível, 

determinadas políticas deveriam ser financiadas diretamente pelo orçamento das 

instâncias executivas, sem intermediação do fundo. 

• Raul informou que encaminharia a Luciane as minutas elaboradas pela AMEP para 

regulamentação da RM de Londrina, a fim de esclarecer o entendimento da equipe. 

Sobre as câmaras técnicas, Luciane sugeriu que, em determinados temas, essas 

instâncias pudessem assumir caráter deliberativo, evitando que todas as matérias 
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fossem obrigatoriamente submetidas ao conselho deliberativo. Mencionou que a 

revisão dos P3s já incorporava lógica semelhante. Raul, entretanto, demonstrou 

preocupação com potenciais conflitos entre o conselho deliberativo metropolitano e 

conselhos gestores já existentes, como o de mananciais e o de transporte. Considerou 

problemática a extinção do CGM para convertê-lo em câmara técnica, ao mesmo 

tempo em que reconheceu a dificuldade de coexistirem múltiplos conselhos tratando 

de temas correlatos. 

• Os participantes discutiram a necessidade de criar Câmaras Técnicas (CATs) para 

todos os temas do PDUI, com destaque para a FPIC de Desenvolvimento Social e 

Econômico. Definiu-se que, especificamente no caso do CGM e do Conselho de 

Transporte, seriam necessárias discussões mais aprofundadas. Na sequência, 

Luciane apresentou os instrumentos de compatibilização dos planos municipais. Raul 

reforçou que, na prática, a medida mais eficaz vinha sendo a suspensão da análise de 

processos de parcelamento pela AMEP até que os municípios adequassem seus 

projetos às diretrizes. Ruan Amaral, arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da 

equipe de supervisão do PDUI-RMC, citou o exemplo de Goiânia, onde o Estado 

realizava a captura de recursos quando as orientações do PDUI não eram atendidas. 

Mateus da Rocha Amado, arquiteto urbanista da AMEP e coordenador da FPIC de 

Planejamento Territorial e Uso do Solo, sugeriu que a descentralização dos processos 

aos municípios estivesse condicionada à anuência aos planos diretores, e Ruan 

propôs aprofundar a discussão, incluindo a vinculação à prestação de assessoramento 

técnico. 

• Ruan e Douglas, engenheiro civil do consórcio, destacaram a necessidade de discutir 

não apenas a criação de instâncias de governança para DSE, mas também a 

pertinência da própria FPIC. Para finalizar, Luciane apresentou uma proposta 

simplificada dos fluxos internos dos processos dentro da estrutura de governança, bem 

como a sistemática de alocação de recursos. Por fim, sugeriu que a AMEP organizasse 

reuniões específicas para tratar do Conselho de Meio Ambiente e do Conselho de 

Transporte. 
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2.1.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Douglas Viero Consórcio PDUI-RMC Sustentável 

Carla Gerhardt AMEP 

Luciane Taniguchi Consórcio PDUI-RMC Sustentável 

Matheus dos Santos Cabral AMEP 

Raul Gradovski AMEP 

Mateus Amado AMEP 

Ruan Amaral AMEP 

Pedro Francisco AMEP 

2.1.3. Registros 
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2.1.4. Lista de Presença 

 

2.2 Reunião de Alinhamento 02 

Data: 09/09/2025 

Horário: 16:00 – 17:30 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum) e da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Local: online, via Microsoft Teams. 

Pauta: Produto 06, especialmente sobre a minuta de governança. 
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2.3.1. Memória 

Alinhamentos e Considerações 

• Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, apresentou a proposta de minuta do 

anteprojeto de lei que institui a governança interfederativa da RMC. Ela explicou que é 

possível fazer o acompanhamento síncrono da elaboração das outras minutas (fundo 

e PDUI) e decretos (fundo e regimento interno). 

• Wilhelm Meiners, economista da AMEP e coordenador da FPIC de Desenvolvimento 

Social e Econômico, apontou que deve haver um fundo para cada região 

metropolitana. Luciane defendeu a criação de um único fundo com subcontas por RM. 

Wilhelm reforçou que o Fundo de Transportes também deve ser separado e ter um 

conselho gestor próprio, observando que o Fundo de Desenvolvimento tem finalidade 

de investimento, enquanto o de Transportes é voltado ao custeio. Luciane solicitou que 

a equipe da AMEP discuta internamente e defina a posição. Em seguida, retomou a 

apresentação da minuta. 

• Raul Gradovski, arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da FPIC de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, questionou se as atribuições da AMEP estão de acordo 

com a Lei de Criação do órgão. Luciane confirmou que sim. Raul questionou se o 

comitê executivo seria a instância executiva ou organização pública com funções 

técnico-consultiva. Luciane respondeu que seria uma instância executiva para tratar 

questões específicas como consórcios. Raul pediu que fossem apresentadas as duas 

alternativas: (a) Apresentar uma minuta mantendo a coexistência dos Conselhos; e (b) 

Apresentar a minuta incorporando o CGM na Câmara Técnica/Conselho de Meio 

Ambiente e Recursos hídricos. Raul apontou que, por serem instâncias colegiadas com 

poder deliberativo previsto em lei, caberá a elas decidir pela segmentação ou 

unificação. Do ponto de vista técnico, ambos os cenários são possíveis. 

• Wilhelm reforçou que os recursos destinados ao transporte não devem compor o 

mesmo fundo de desenvolvimento metropolitano. Propôs instituir, por lei específica de 

cada RM, uma taxa de gestão do transporte coletivo vinculada ao respectivo Fundo de 

Transportes. Luciane concordou que essa alternativa também pode ser contemplada. 
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• Raul observou que seria importante que essas considerações fossem apresentadas 

também em relação ao “Estatuto da Metrópole Paranaense”, para identificar pontos 

considerados mais frágeis. Luciane afirmou que detalhou essas questões no 

documento, mencionando temas sensíveis como o macrozoneamento, áreas de 

interesse metropolitano e a eventual integração do Conselho Gestor dos Mananciais 

ao Conselho Metropolitano da FPIC de Meio Ambiente. 

• Ruan Amaral, arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da equipe de supervisão 

do PDUI-RMC, informou que a equipe da AMEP discutirá os pontos internamente e 

encaminhará retorno ao consórcio até o dia 15. 

2.3.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Maria Clara Friedrich Dadalto Consórcio URBTECTM-Technum 

Douglas Viero Consórcio URBTECTM-Technum 

Débora Follador Consórcio URBTECTM-Technum 

Luciane Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Ricardo Andrade AMEP 

Gabriel Hubner AMEP 

Raul Gradovski AMEP 

Wilhelm Meiners AMEP 

Matheus Cabral AMEP 

Ruan Amaral AMEP 

Maria Eugênia AMEP 

Gustavo Machado AMEP 

Andressa AMEP 

Joacir Rodrigues AMEP 

 

2.3.3. Registros 
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2.3 Reunião de Alinhamento 03 

Data: 26/09/2025 

Horário: 09:00 – 10:00 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum) e da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Local: URBTEC — Av. João Gualberto, 1721. 

Pauta: Reunião com a AMEP sobre a metodologia da Oficina do Produto 06. 

2.3.1. Memória 

Alinhamentos e Considerações 

• Douglas Viero, engenheiro civil do consórcio, apresentou a metodologia da Oficina do 

P6, explicando que a atividade será realizada em dois períodos (manhã e tarde) e 

detalhando os roteiros previstos para cada um deles. Wilhelm Meiners, economista da 

AMEP e coordenador da FPIC de Desenvolvimento Social e Econômico, questionou 

se ambos os períodos ocorreriam no mesmo local. Douglas confirmou, informando que 

a oficina será realizada no Memorial de Curitiba.  

• Douglas explicou o funcionamento da metodologia de contribuição, destacando que 

cada grupo receberá perguntas norteadoras e contará com um relator. Gabriel Hubner 

de Macedo, diretor técnico da AMEP, questionou como seria feita a formação dos 

grupos. Douglas esclareceu que cada grupo ficará responsável por uma temática 

específica, embora os participantes possam alternar entre grupos ao longo das 

discussões. 

• Sobre a minuta de governança, Douglas explicou que não é possível promover 

alterações substanciais, pois o conteúdo deve seguir as diretrizes do Estatuto da 

Metrópole. Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, acrescentou que, por esse 

motivo, os participantes não terão amplo poder de deliberação, tornando a construção 

coletiva mais limitada. Ela destacou a importância de deixar claro que há um marco 

legal a ser observado e que, nesse caso, a oficina deve priorizar a capacitação e o 

compartilhamento de informações, ressaltando o slide-base que apresenta o diagrama 
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da governança interfederativa, do fundo metropolitano e das câmaras técnicas. 

Wilhelm reforçou que é essencial explicitar o que não pode ser alterado e qual é o 

espaço real de manobra. Douglas complementou que essa delimitação também deve 

aparecer nas perguntas norteadoras, indicando o que é de fato discutível. Gabriel 

observou que o projeto de lei já foi encaminhado à ALEP, embora provavelmente não 

seja aprovado antes do PDUI, e sugeriu pensar em ajustes futuros. Luciane questionou 

se seria possível substituir o projeto atual pela proposta do consórcio. Ruan Amaral, 

arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da equipe de supervisão do PDUI-RMC, 

respondeu que o projeto de lei foi apenas recebido, sem avanço no trâmite. Gustavo 

Taniguchi, engenheiro civil do consórcio e coordenador geral da elaboração do PDUI-

RMC, ponderou que ajustes por meio do próprio projeto de lei seriam mais fáceis do 

que reiniciar o processo legislativo. Gabriel alertou que explicitar previamente os limites 

legais pode desestimular a contribuição dos participantes. Para ele, é mais adequado 

acolher as contribuições e, posteriormente, esclarecer eventuais incompatibilidades 

com o marco legal federal. 

• Wilhelm se mostrou preocupado com o tempo de discussão, alertando que o rodízio 

pode gerar discussões superficiais. Mateus dos Santos Cabral, arquiteto urbanista da 

AMEP, explicou que o rodizio é opcional. Douglas sugeriu mesclar temas e, 

dependendo do número de inscritos, formar mais de um grupo por temática. Gabriel 

defendeu disponibilizar a minuta antes da oficina. Mateus demonstrou preocupação 

com a falta de relatores, mas Douglas afirmou que, se necessário, a equipe do 

consórcio assume. Mateus reforçou que o facilitador deve ser do consórcio ou da 

AMEP, e Wilhelm recomendou que tanto relator quanto facilitador sejam da equipe 

interna para garantir uniformidade. Wilhelm sugeriu que alguém do grupo apresente a 

síntese final. Douglas destacou que as perguntas norteadoras orientam, mas não 

restringem a discussão, e Wilhelm avaliou que, sem rodízio, o tempo será suficiente. 

Luciane e Ruan sugeriram retirar o Tema 4, e Wilhelm propôs reorganizar os temas 

em dois blocos, cada um com três temas, identificados por cores. Douglas concordou. 

• Douglas apresentou as perguntas norteadoras e solicitou considerações da equipe da 

AMEP. Luciane lembrou que as leis já foram enviadas aos municípios. Douglas 
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destacou que não se deve partir do pressuposto de que a sociedade civil lerá o material 

previamente. Ficou definido que, ao final, um representante de cada mesa apresentará 

a visão do grupo sobre as temáticas. 

• Douglas informou que, no período da tarde, a discussão será sobre as FPICs 

prioritárias do PDUI. Luciane ressaltou que as diretrizes estratégicas já foram 

amplamente debatidas e não serão foco da oficina do P6. Wilhelm destacou a 

importância de permitir liberdade de discussão, cabendo à equipe do consórcio/AMEP 

filtrar posteriormente. Douglas comentou que as perguntas norteadoras podem ajudar 

a direcionar o debate. Wilhelm observou que agrupar temas à tarde é mais difícil e não 

recomendado, embora Douglas tenha dito que isso pode ocorrer caso haja baixa 

participação. Douglas perguntou sobre a possibilidade de transmissão, e a AMEP 

informou que não haverá. Mateus sugeriu incluir uma referência ao Estatuto da 

Metrópole na primeira pergunta norteadora. Douglas explicou que o material impresso 

incluirá a ficha de preenchimento, as perguntas norteadoras e trechos do Estatuto da 

Metrópole. 

• Wilhelm perguntou qual tecnologia seria utilizada para registrar as contribuições e 

sugeriu uma planilha online (forms) preenchida pelo relator, que alimentaria a 

apresentação final, destacando que seria interessante que todos preenchessem, mas 

diferenciando o formulário do relator; Luciane comentou que, em uma oficina da 

SANEPAR, apenas contribuições unânimes eram registradas. Ficou acordado que 

somente o relator preencherá o forms com a proposta final do grupo, devido ao tempo, 

e que o conteúdo será disponibilizado em tempo real; Douglas ressaltou a importância 

de levar roteadores, Gustavo informou que o consórcio pode fornecer notebooks e, 

como plano B, Douglas sugeriu fichas impressas. Ricardo Andrade, engenheiro civil 

da AMEP e fiscal do contrato, pediu que fosse incluído um espaço para anotações nas 

perguntas norteadoras; a metodologia foi pactuada e Douglas solicitou que a AMEP 

revise as perguntas. Ruan sugeriu disponibilizar cópias da minuta e Douglas propôs 

incluir também um QR Code; decidiu-se que a AMEP retornará sobre as perguntas 

norteadoras na segunda-feira (29). Luciane mencionou a ideia, depois descartada por 

falta de tempo, de simular o conselho deliberativo. 
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• Gabriel informou que o MON não estará disponível no dia 11 e perguntou a Gustavo 

se seria possível realizar no dia 10, recebendo resposta afirmativa. Ele explicou que a 

programação prevista é realizar, pela manhã, a reunião com os prefeitos no Palácio e, 

à tarde, a audiência no MON para apresentação do relatório final. Ruan questionou 

sobre o material de divulgação, e Douglas respondeu que o enviará ao final do dia. 

2.3.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Débora Follador Consórcio URBTECTM-Technum 

Douglas Viero Consórcio URBTECTM-Technum 

Gabriel Hubner AMEP 

Gustavo Machado AMEP 

Gustavo Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Luciane Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Maria Clara Friedrich Dadalto Consórcio URBTECTM-Technum 

Matheus Cabral AMEP 

Ricardo Andrade AMEP 

Ruan Amaral AMEP 

Wilhelm Meiners AMEP 

2.3.3. Registros 
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2.3.4. Lista de presença 

 

2.4 Oficina Produto 06 

Data: 08/10/2025 

Horário: 9:00 – 12:00 e 14:00 – 17:00 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum), da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP), da Equipe de Apoio (EA), da 

Equipe de Apoio Municipal (EAM) e da Equipe de Acompanhamento da Sociedade 

Organizada (EASO) e sociedade em geral. 

Local: Teatro do Memorial de Curitiba – Curitiba/PR 

Pauta: Apresentação da proposta de Governança Interfederativa do PDUI-RMC e Lei do 

PDUI. 
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2.4.1. Período da Manhã (Governança Interfederativa) 

Apresentação da Governança Interfederativa proposta no P6 

• Gabriel Hubner, diretor técnico da AMEP, e Gustavo Taniguchi, engenheiro civil do 

consórcio e coordenador geral da elaboração do PDUI-RMC, abordaram aspectos 

conceituais e estruturais da governança interfederativa proposta na implementação do 

PDUI-RMC, dando enfoque em sua importância para o fortalecimento institucional dos 

instrumentos de gestão metropolitana e do papel das instâncias deliberativas e 

executivas. 

• Em seguida, Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, apresentou esclarecimentos 

sobre o arcabouço jurídico da minuta de lei referente à estrutura de governança, 

ressaltando as competências legais, a hierarquia entre instâncias e o papel dos 

conselhos na deliberação e acompanhamento das políticas metropolitanas. Também 

ressaltou que a minuta foi elaborada com base no Estatuto da Metrópole (Lei Federal 

nº 13.089/2015), observando as competências legais atribuídas ao Estado e aos 

municípios no que se refere ao planejamento e à execução das diretrizes relacionas 

às FPICs. 

• A advogada também explicou a hierarquia e a função de cada instância de governança, 

composta por:  

• Instância Colegiada Deliberativa (Conselho Metropolitano) – responsável pela 

aprovação das diretrizes estratégicas e pela deliberação sobre matérias de 

interesse metropolitano; 

• Instância Executiva (AMEP) – encarregada da execução técnica, 

operacionalização de programas e articulação entre os entes federativos; 

• Câmaras Técnicas Temáticas – voltadas à análise especializada de temas 

setoriais, subsidiando as decisões do Conselho; 

• Comissões de Acompanhamento e Participação Social – com papel consultivo e 

de integração da sociedade civil no processo decisório. 
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• Por fim, Luciane enfatizou que a minuta de lei não cria uma nova autarquia ou entidade 

jurídica, mas aprimora a estrutura já existente com a criação de espaços de articulação 

entre os municípios, garantindo a viabilidade administrativa e financeira, evitando a 

sobreposição de estruturas e promovendo maior agilidade na gestão. Além disso, 

destacou a governança como instrumento de pactuação política e técnica, que 

assegura a continuidade dos projetos metropolitanos independentemente das 

mudanças de gestão municipal ou estadual – distribuindo o poder decisório entre os 

entes e assegurando votos proporcionais às responsabilidades e contribuições no 

território metropolitano. Assim, esclareceu que o texto da minuta poderia passar por 

adequações e consolidação jurídica a partir das contribuições colhidas nas oficinas e 

manifestações municipais e que a versão final seria submetida à análise dos órgãos 

jurídicos competentes antes de sua tramitação legislativa. 

• Após essas explanações, a coordenação informou a metodologia da oficina e a divisão 

dos participantes em grupos temáticos - sendo definido que os debates ocorreriam em 

dois blocos principais, podendo ser formandos até quatro grupos: 

• Bloco 1: Conceitos e Unidades Territoriais; Instância Colegiada Deliberativa 

(Conselho Metropolitano); 

• Bloco 2: Instância Executiva e Financiamento; Câmaras Técnicas e 

Planejamento Integrado e Participativo. 

• Cada grupo contou com: 

• Um relator do Consórcio PDUI-RMC; 

• Um mediador da AMEP; 

• Material de apoio com trechos da minuta de lei, perguntas norteadores e 

formulário online para registro de contribuições adicionais. 

• Foi reforçado que a metodologia buscava promover a discussão ativa e colaborativa, 

permitindo que cada município apresentasse sua visão sobre a proposta de 

governança, garantindo uma construção participativa e plural. 
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Contribuições dos presentes 

Grupo 01 

• No que diz respeito as Unidades Territoriais, o grupo não apresentou altercações 

conceituais significativas, mas discutiu a necessidade de alinhar os recortes territoriais 

da minuta da lei com os estudos de regionalização atualmente em curso no Estado. 

• No eixo da Instância Colegiada Deliberativa, houve um debate sobre os pesos de 

representação propostos na minuta e o grupo manifestou a necessidade de 

esclarecimentos acerca da metodologia utilizada para definir tais proporções e de 

critérios de distribuições entre os municípios metropolitanos. Assim, foi sugerido que o 

voto dos municípios deve ter proporção mais equilibrada, evitando predominância do 

Estado ou dos municípios-polo. 

• Quanto a outras questões levantadas pelo grupo 1, destacam-se: 

• Proposta de inclusão de um artigo especifico na minuta de lei que garanta 

segurança jurídica aos municípios, assegurando a validade de contratos, 

convênios e licitações vigentes, independentemente de nova estrutura de 

governança; 

• Inclusão de dispositivo que assegure a manutenção dos conselhos estaduais 

e setoriais existentes, como os de Recursos Hídricos e Unidades de 

Conservação, definidos por legislação federal ou estadual; 

• Sugestão da possibilidade de integração cruzada de membros entre câmaras 

técnicas e conselhos estaduais, a fim de garantir coerência e diálogo entre 

políticas metropolitanas e estaduais; 

• Sugestão de que eventuais restrições ou sanções sejam previamente 

avaliadas e deliberadas pelo Conselho Deliberativo Metropolitano, em vez de 

aplicadas automaticamente; 

• Proposta que o prazo de adequação dos Planos Diretores Municipais ao PDUI 

seja ampliado de dois para cinco anos, ou que possa ser prorrogado mediante 
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deliberação do Conselho, considerando as diferentes capacidades técnicas e os 

ciclos de gestão municipal. 

Grupo 02 

• Sobre o Financiamento e Fundo metropolitano, foi sugerido que o texto da minuta 

explicite com a clareza e regulamentação desse fundo, indicando sua fonte de 

recursos, forma de gestão e Conselho Gestor responsável pela distribuição dos 

recursos. 

• No que diz respeito a composição e funcionamento das Câmaras Técnicas, o grupo 

recomendou que essas sejam compostas por representantes técnicos vinculados às 

áreas temáticas de atuação e que a participação da sociedade civil nas câmaras deve 

ser ampliada. Também foi sugerido que cada município da RMC deve ter pelo menos 

um representante permanente nas câmaras e explicitar que as câmaras especificas 

poderão ser compostas por representantes dos municípios diretamente afetados pelas 

pautas tratadas. 

• Quanto a outras questões levantadas pelo grupo 2, destacam-se: 

• Preocupação com a estrutura técnica e operacional da AMEP, sugerindo 

reestruturação ou ampliação de equipe, de modo a atender às novas atribuições 

decorrentes da governança metropolitana; 

• A não obrigatoriedade de revisão de planos diretores vigentes após a 

aprovação do PDUI, sendo a adequação necessária no momento da revisão 

ordinária do plano, conforme o ciclo legal; 

• Proposta de que apenas alterações de impacto metropolitano sejam 

submetidas à análise da AMEP e do Conselho Deliberativo; 

• Inclusão na minuta de lei da previsão de compensação financeira a municípios 

com APAs, por meio de instrumentos – existindo a necessidade de se tratar as 

questões ambientais como obrigatórias. 
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Encerramento 

• Ao final das apresentações, a coordenação agradeceu a participação dos 

representantes municipais, dos técnicos da AMEP e do Consórcio, reforçando o 

caráter participativo e colaborativo do processo de construção da minuta de lei de 

governança do PDUI-RMC. Também foi tratado que o período da tarde daquele dia 

seria dedicado a discussão específica das Funções Públicas de Interesse Comum 

(FPICs), com continuidade das análises e sínteses dos grupos. 

2.4.1.1. Registro das Contribuições 

QUADRO 2: CONTRIBUIÇÕES DO GRUPO 01 

Tema Contribuições 

Grupo 01A Grupo 01B 

Conceitos e 
Unidades 
Territoriais 

Grupo não tem considerações; aguarda 

o recorte. 

• Microrregião deve estar como inciso 

separado. Deve-se deixar muito claro o que 

são, uma vez já existem outras 

microrregiões que podem se sobrepor. 

• Deixar mais clara, com inciso separado, e 

mais detalhada a definição de polo da 

região e sua relação com capitais regionais 

- faz-se necessário para dar ênfase à 

importância política e territorial desse 

município. 

• Adicionar definições, mesmo que repetida 

de outros instrumentos, para que seja mais 

bem entendida no contexto do instrumento 

• Na definição do PDUI – Art. 2, inc. 10 - 

considerar mais a questão ambiental na 

definição textual. 

• No Art. 4 - incluir mais o cuidado ambiental, 

especialmente nas interrelações de eventos 

extremos, áreas de risco e corredores 

ecológicos - com vistas a zonas verdes 

estratégicas. 
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Tema Contribuições 

Grupo 01A Grupo 01B 

Instância 
Colegiada 
Deliberativa 

Questão 1: 

• O peso dos municípios deveria ser 

maior; a metodologia dos pesos 

deveria ser discutida; 

Questão 2: 

• Deve entrar um artigo no projeto de 

lei que dê segurança jurídica aos 

municípios, garantindo que os 

contratos vigentes permanecerão, 

independentemente da governança; 

• Deve haver algum artigo que 

garanta que os conselhos 

permanecerão, independentemente 

da governança;  

• Um membro da câmara técnica 

deveria compor o conselho; 

compatibilizar os conselhos tendo 

em vista as câmaras técnicas e 

conselhos previstos no PDUI; 

• Artigo sobre restrições: muito 

pesado; para contrabalancear, 

deveria haver um artigo garantindo 

que o que é pretérito, não pode ser 

questionado; 

• As restrições devem passar pelo 

conselho; 

• Os prazos (para revisão dos planos 

setoriais e plano diretor, além de 

adequação às FPICs) devem ser 

definidos pelos conselhos, tendo em 

vista as especificidades de cada 

município; prazo pode ser 

prorrogado a partir de deliberação 

do conselho; alternativamente, que 

os prazos sejam aumentados para 5 

anos (2 anos é muito pouco); 

Questão 3:  

• Sem considerações sobre essa 

questão. 

• A minuta enviada para a assembleia deve 

levar em conta as discussões presentes 

para a RMC - o processo foi acelerado e 

parece não considerar o PDUI. Garantir que 

o conselho da RMC seja formado na prática 

apenas depois das alterações à lei, para 

que se mantenha a coerência. 

• A minuta de lei do PDUI é engessada (ex.: 

apontamento específico de representantes, 

como os chefes do executivo - talvez 

permitir um técnico apontado). 

• Considerar regras de transição, para não 

dificultar aos municípios que estão fazendo 

planos, por exemplo. 

• Evitar sobreposição/concorrência com 

conselho gestor dos mananciais (dentre 

outros,), mesmo que sejam entes apenas 

opinativos - focar em instâncias únicas por 

temática e aproveitar as existentes, sem 

criação de novos conselhos, mesmo que 

contemplem representantes de outros. 

• Deixar muito claro quais são os conselhos 

existentes e suas atribuições - o que existe 

é bastante confuso e a proposta 

aparentemente não simplifica. 

• Apresentar na lei a interface com outros 

conselhos - ex.: conselho das cidades - 

atentando-se para a relação de decisões e 

processos convergentes ou divergentes. 

• Sobre o Art. 13 - inciso XV: talvez seja 

melhor retirar, por estar específico, para 

evitar abordar o assunto em instâncias 

diferentes (como na constituição). 

• Garantir apenas um representante cativo do 

município polo no conselho deliberativo. 

Rever pesos para dar mais importância aos 

demais municípios - talvez pesos diferentes 

por FPIC. Importante saber o recorte antes 

de se decidir os pesos. 

• Rever forma de participação da AMEP nos 

planos municipais, com participação durante 

e não apenas no final do processo 
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QUADRO 3: CONTRIBUIÇÕES DO GRUPO 02 

Tema Contribuições 

Grupo 02 

Instância 

Executiva e 

Financiamento 

• Indicar de forma clara em regimento os procedimentos relativos ao funcionamento 

do SIARPC; 

• Indicar na Seção IV que os critérios de rateio devem ser definidos em legislação 

específica, pelo Conselho. 

Instância 

Técnica e 

Câmaras 

Câmara Técnica: 

• Adequar o texto para que indique claramente que participantes das câmaras 

técnicas devem ser técnicos da área não vinculados ao conselho; 

• Ter convidados das câmaras técnicas que sejam correlatos aos temas; 

• Adequar para que as câmaras técnicas possam ter mais representantes da 

sociedade civil, para além do mínimo de um representante. Indicar a votação de 

representantes da sociedade civil; 

• Revisão da redação do Art. 12, que indica os representantes de municípios, para 

que fique claro que seja um representante por município integrante da RM - indicar 

em parágrafo único que as câmaras técnicas especiais/temporárias, serão 

compostas por representantes dos municípios afetos apenas; 

• Indicar para que na Resolução conste apenas os municípios afetos na pauta a ser 

discutida tenham peso de voto. Os demais representantes dos municípios podem 

participar como ouvintes. 

Instância Técnica: 

• Adequar o Art. 15 para reforçar e garantir a equipe técnica mínima para 

atendimento das responsabilidades e funções atribuídas para a AMEP. Permitir a 

delegação do trabalho de fiscalização para municípios com capacidade técnica 

para tal. 

Planejamento 

Integrado e 

Participação 

• Definir critérios a partir de resolução do Conselho para indicar quais instrumentos 

devem ser fiscalizados pela AMEP; 

• Complementar o Art. 14 para indicar claramente o pagamento por compensações 

ambientais para os municípios; 

• O prazo de adequação às diretrizes metropolitanas do PDUI aos planos diretores 

municipais deve ser o próprio prazo de revisão do plano municipal. 
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2.4.1.2. Apresentação 
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2.4.2. Período da Tarde (Minuta do PDUI) 

Apresentação da Minuta do PDUI proposta no P6 

• Gabriel Hubner, diretor técnico da AMEP, iniciou a apresentação da oficina no período 

da tarde reforçando a importância da participação ativa de todos os presentes, 

ressaltando que as contribuições coletadas seriam fundamentais para o 

aprimoramento das minutas e para a consolidação do modelo de gestão metropolitana. 
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• Na sequência, Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, iniciou a explanação 

destacando a diferença entre as duas minutas em discussão: a da governança 

interfederativa – adotada pela manhã – e a do PDUI. Assim, no contexto da segunda, 

destacou que o PDUI seria o principal instrumento jurídico-normativo da RMC, cuja 

aprovação deve ser precedida de liberação por um Conselho Deliberativo e posterior 

encaminhamento do Projeto de Lei à Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. 

Também apresentou os objetivos da lei do PDUI, dando enfoque para: 

• Estabelecer diretrizes estratégicas das Funções Públicas de Interesse 

Comum (FPICs); 

• Definir o macrozoneamento metropolitano, identificando o Núcleo Urbano 

Central e as Áreas de Interesse Metropolitano (AIMs); 

• Dispor sobre as formas de articulação entre Estado, municípios e sociedade 

civil; 

• Instituir mecanismo de monitoramento, avaliação e acompanhamento das 

políticas metropolitanas. 

• Luciane explicou que o PDUI-RMC prioriza cinco FPICs: Planejamento Territorial e Uso 

do Solo, Mobilidade Metropolitana, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Habitação de 

Interesse Social e Desenvolvimento Social e Econômico. Dessa forma, detalhou que 

cada uma dessas possui diretrizes estratégicas com importantes instrumentos de 

gestão integrada e de mecanismos que assegurem o equilíbrio entre as demandas 

locais e o interesse da metrópole. Ainda ressaltou a previsão da criação de um Fundo 

Metropolitano que será regulamentado por lei especifica e gerenciamento de forma 

compartilhada pelo Conselho Deliberativo, observando a capacidade financeira dos 

municípios. 

• Por fim, esclareceu que o Macrozoneamento Metropolitano não substitui os planos 

diretores municipais, atuando como instrumento orientador e articulador entre as 

políticas locais e as diretrizes regionais e concluiu com uma reflexão sobre o sistema 

de acompanhamento e monitoramento a fim de fortalecer a cultura de cooperação 

entre os municípios.  

• Após essa exposição técnica, Gustavo Taniguchi, engenheiro civil do consórcio e 

coordenador geral da elaboração do PDUI-RMC, orientou os participantes sobre a 
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dinâmica de trabalho – semelhante a metodologia utilizada no período da manhã. 

Assim, foram formados cinco grupos temáticos, cada um voltado a uma FPIC 

prioritária, como a seguinte distribuição: 

• Grupo 1: Planejamento Territorial e Uso do Solo 

• Grupo 2: Mobilidade Metropolitana 

• Grupo 3: Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

• Grupo 4: Habitação de Interesse Social 

• Grupo 5: Desenvolvimento Social e Econômico 

• Cada grupo contou com mediadores da AMEP e relatores do consórcio, responsáveis 

por conduzir as discussões, esclarecer dúvidas e registrar as contribuições 

apresentadas pelos participantes.  

• Foi reforçado que a metodologia buscava promover a discussão ativa e colaborativa, 

permitindo que cada município apresentasse sua visão sobre a proposta de 

governança, garantindo uma construção participativa e plural. 

 

Contribuições dos presentes 

 

Grupo 01 – Planejamento Territorial e Uso do Solo 

• Os participantes desse grupo analisaram os artigos 11 e 12 da minuta, debatendo a 

obrigatoriedade de submissão das legislações urbanísticas municipais à AMEP. Nesse 

sentido, as principais contribuições foram: 

• Necessidade de definir com clareza quais legislações urbanísticas devem ser 

submetidas a instancia metropolitana, evitando interferência excessiva na 

autonomia municipal; 

• Sugestão de submissão para a agência apenas de instrumentos 

estruturantes, como macrozoneamento, parcelamento do solo e uso e ocupação; 

• Reestruturação da AMEP, com fortalecimento técnico e operacional; 

• Criação de decreto regulamentador para detalhar fluxos processuais e prazos;  

• Esclarecimento sobre os prazos de adequação dos planos diretores ao PDUI. 

 

Grupo 02 – Mobilidade Metropolitana 
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• O grupo analisou o artigo 12 da minuta, com foco nas diretrizes viárias metropolitanas. 

As principais contribuições foram: 

• Ajustar o texto para explicitar que se trata de diretrizes viárias;  

• Incluir o termo “novos empreendimentos imobiliários”; 

• Assegurar que alterações de traçado passem pela Câmara Técnica 

responsável pelo Sistema Viário; 

• Permitir flexibilidade técnica na adequação das diretrizes, observando critérios 

ambientais e topográficos; 

• Evitar que alterações sejam solicitadas diretamente por empreendedores, 

devendo sempre ser protocoladas pelos municípios; 

• Apresentar mapas e eixos viários em resolução especifica; 

• Detalhar os conceitos de integração física, operacional, tarifaria e 

informacional; 

• Evitar diretrizes que impliquem alargamento de vias consolidades, 

preservando a coerência urbana. 

 

Grupo 03 – Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

• As considerações do grupo estão relacionadas com: 

• Corrigir o artigo 10, reconhecendo a competência estadual e federal sobre a 

gestão de recursos hídricos; 

• Garantir segurança jurídica para contratos, convênios e consórcios já 

vigentes; 

• Atentar à viabilidade técnica da integração de sistemas municipais com o 

sistema da AMEP; 

• Definir critérios para identificação de empreendimentos com impacto 

metropolitano; 

• Fortalecer o instrumento de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), com 

previsão de financiamento pelo Fundo Metropolitano; 

• Criar guias e parâmetros técnicos unificados sobre mudanças climáticas e 

emergências ambientais; 
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• Reforçar o papel da governança interfederativa como articuladora de políticas 

ambientais e climáticas. 

 

Grupo 4 – Habitação de Interesse Social 

• O grupo analisou as formas pelas quais o plano pode apoiar institucionalmente os 

municípios em questões relacionadas a HIS. As principais ideias colocadas em pauta 

foram: 

• Apoio técnico, jurídico e administrativo para obtenção e sistematização de 

dados habitacionais; 

• Criação de indicadores de déficit habitacional e relatórios periódicos de 

monitoramento; 

• Padronização terminológica conforme a Lei Federal da REURB; 

• Flexibilização de parâmetros urbanísticos e incentivos fiscais para HIS em 

áreas infraestruturadas; 

• Definição objetiva de áreas consolidadas e estruturadas; 

• Formação de base de dados metropolitana unificada; 

• Fomento à formação de consórcios intermunicipais para regularização e 

urbanização; 

• Garantia de recursos financeiros específicos do Fundo Metropolitano 

destinados à habitação. 
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Grupo 5 - Desenvolvimento Social e Econômico 

• O grupo destacou a importância estratégica dessa FPIC para a sustentabilidade 

regional. Nesse contexto, algumas contribuições foram: 

• Fortalecer a integração com associações e entidades regionais, como o 

movimento Pro-Metrópole; 

• Propor a criação de um Instituto Metropolitano de Administração Pública, 

inspirado no IMAP; 

• Estruturar um banco de dados metropolitano de indicadores socioeconômicos; 

• Elaborar minutas-padrão e orientações técnicas para incorporação nos planos 

diretores municipais; 

• Estimular a formação de redes de cooperação regional voltadas ao 

desenvolvimento social e econômico. 

•  

Encerramento 

• O encerramento da oficina foi conduzido pela equipe da AMEP, que agradeceu o 

empenho dos participantes, das equipes técnicas municipais, do Consórcio PDUI-RMC 

e dos mediadores. Também foi anunciado o calendário das próximas atividades, com 

previsão para Audiência Pública do Produto 6 – Governança Federativa, agendada 

para 04 de novembro de 2025, no Portão Cultural, em Curitiba. Por fim, foi reforçado a 

importância da participação contínua dos municípios no processo de construção do 

PDUI-RMC, como instrumento essencial de integração territorial e desenvolvimento 

sustentável. 

2.4.2.1. Registro das Contribuições 

QUADRO 4: CONTRIBUIÇÕES GRUPO 01 – PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Tema Contribuições 

Grupo 01 

Planejamento 

Territorial e 

Uso do Solo 

Questão 1: 

• Art. 11.  devem ser definidas quais legislações urbanísticas que devem passar pela 

câmara técnica do uso do solo (ex. macrozoneamento, parcelamento, perímetro 

urbano, uso do solo); verificar se esse ajuste considera demais câmaras técnicas 

(em função do sistema viário, por exemplo); 

• AMEP deveria elencar conteúdo mínimo dos Planos Diretores; 

• A participação da AMEP ou câmara técnica deve acontecer durante o processo de 

elaboração do PD - e não somente ao final - para que as adequações já 
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Tema Contribuições 

Grupo 01 

aconteçam ao longo da construção do instrumento; 

• A AMEP deve focar na compatibilização intermunicipal; AMEP deve capacitar e 

participar tecnicamente; 

• Deve haver a reestruturação do corpo técnico da AMEP; 

• AMEP deve atuar naquilo que impacta regionalmente; AMEP não deveria olhar 

para pequenos parcelamentos e questões pontuais dos municípios; 

• A minuta não reflete as questões processuais; vai ser uma regulamentação 

específica? Um decreto? Qual é o fluxograma? A questão do EIV não está 

concretizada na minuta; 

• Somente aquilo que tem impacto metropolitano deve ser olhado pela AMEP e isso 

deve estar claro na minuta; 

• Questão do prazo para o ajuste dos Planos Diretores ao PDUI; o que deve ser 

adaptado imediatamente deve estar claro na minuta; deveria ser previsto artigo 

estabelecendo quais aspectos conflitantes (PD e PDUI) devem ser revisados; 

• Art. 11 precisa ser revisado, já que a submissão integral do PD fere a autonomia 

municipal; o município não tem a obrigatoriedade de submeter o seu PD 

integralmente à AMEP; 

• Art. 12 precisa ser mais direcionado ao PD; o que significa "propor contrapartidas 

de caráter metropolitano"? Município que precisa propor? A AMEP que vai definir o 

que vai estabelecer a contrapartida? É uma proposta muito autoritária; 

• A composição da câmara técnica e seu funcionamento: tudo que for deliberado 

pelo conselho no âmbito da câmara técnica deve ser regulamentado por meio de 

um decreto; 

• Art. 12: na prática, a compatibilização do PDUI e PDs deveria ser analisado na 

câmara técnica; algumas câmaras serão mais ativas que outras. O texto deveria 

detalhar mais a importância da câmara nessa atuação; também estabelecer um 

faseamento para a atualização/adequação dos PDs ao PDUI; tornar o art. mais 

claro; 

• Sobre a submissão do PD à AMEP: o órgão metropolitano deve ser atentar aos 

interesses comuns dos municípios; o ente não deve interferir naquilo que não é de 

interesse metropolitano.  

Questão 2: 

• Os municípios que estabelecerem convênio com órgão estadual não precisará 

passar pela a AMEP questões relacionadas a parcelamento; 

• A AMEP participará junto do município da avaliação dos empreendimentos de 

impacto metropolitano que serão definidos pela câmara técnica que, 

sequencialmente, encaminhará para o conselho; 

• Prever o sistema viário metropolitano; 

• Prever reajuste de terras. 
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QUADRO 5: CONTRIBUIÇÕES GRUPO 02 – MOBILIDADE METROPOLITANA 

Tema Contribuições 

Grupo 02 

Mobilidade 

Metropolitana 

• Ajustar o texto do Art. 12 para indicar claramente que se fala das diretrizes viárias 

metropolitanas; 

• Incluir o termo "novos empreendimentos imobiliários" no Art. 12, complementando 

o termo novos parcelamentos; 

• Preocupação com a fragilidade jurídica em normatizar o sistema viário 

metropolitano por resolução do Conselho; 

• Indicação de que os ajustes de traçado de diretrizes viárias metropolitanas devem 

passar pela Câmara Técnica do Sistema Viário Metropolitano; 

• Definir o conceito de diretrizes viárias na lei, indicando que se trata de um traçado 

viário que garante a mobilidade. Também reforçar que será necessário projeto 

geométrico para sua implantação; 

• Permitir a flexibilidade de adequação das diretrizes viárias metropolitanas, e indicar 

que devem ser feitas com base em critérios técnicos ambientais e topográficos, 

para tratativas com a Câmara Técnica do Sistema Viário Metropolitano; 

• Preocupação com a apresentação de solicitação de alteração de diretrizes viárias 

advindas de empreendimentos ou loteamentos particulares, mas que devem ser 

feitas em nome dos municípios. Melhorar essa tratativa com a Câmara Técnica do 

Sistema Viário Metropolitano; 

• Apresentar os mapas de sistema viário metropolitano, corredores de transporte e 

corredores logísticos na Resolução, de modo a integrar a estrutura urbana já 

consolidada; 

• Detalhar os conceitos de integração física, operacional, tarifária e informacional na 

legislação; 

• Padronizar a terminologia para "transporte público coletivo"; 

• Padronizar a nomenclatura das câmaras técnicas com base no descrito no Art. 13; 

• Incluir um artigo especificando que se tratam de duas câmaras técnicas para a 

mobilidade metropolitana; 

• Evitar diretrizes viárias metropolitanas que necessitam de alargamento em vias 

consolidadas. 
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QUADRO 6: CONTRIBUIÇÕES GRUPO 03 – MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

Tema Contribuições 

Grupo 03 

Meio 

Ambiente e 

Recursos 

Hídricos 

• Visando maior segurança jurídica, poderia ser adicionado um parágrafo ao 

instrumento do PDUI deixando claro que os contratos ou concessões existentes 

serão mantidos; 

• Art. 11 - inciso II: apontar que a integração é gradativa, para não prejudicar os 

instrumentos existentes. Alternativa seria solicitar a publicidade dos instrumentos 

existentes nos municípios antes da integração; 

• Deixar claro o que significa e como funciona a coordenação das ações, ou seja, a 

estrutura da governança e os processos. Simplificar o fluxograma para consulta e 

anuência prévia e deixar claro quem está realizando qual função (como está no 

produto está muito burocrático e com sobreposições de funções, apesar de não 

estar na minuta). Esclarecer quais empreendimentos de fato têm impacto 

metropolitano. A FPIC do meio ambiente, no geral, precisaria ter as 

responsabilidades respectivas mais especificadas para evitar maior burocracia. 

Questão 1: 

• O PDUI poderia propor uma atualização da legislação do PSA no PR, e verificar 

como um fundo metropolitano se integraria no instrumento (estado x metrópole).  A 

AMEP pode ser o ente agregador dos entes relacionados, trazendo um 

detalhamento que não existe tão claramente na legislação estadual, posicionando-

se ao lado dos municípios da RMC. Importante que seja definido o agente pagador 

- especificar, num possível fundo metropolitano, por exemplo - a parcela destinada 

para o PSA ou outros instrumentos de compensação. 

Questão 2: 

• Para fortalecer a FPIC, seria papel da gov. metropolitana fornecer um instrumento 

facilitador para os processos relevantes para os municípios, pensando 

principalmente nos licenciamentos, sem entrar no processo diário operacional de 

aprovação. Muitos sistemas já existem, mas precisam se integrar - a Gov. Metrop. 

também seria relevante para tanto. Em suma, o papel do ente metropolitano deve 

ser estratégico, de orientação e monitoramento, no planejamento de maior prazo e 

não nas operacional de curto prazo. A exemplo, padronização de ações redução e 

respostas a eventos climáticos. O papel da Gov. Metropolitana também é garantir a 

disponibilização dos dados. 

• Relacionado ao macrozoneamento: atenção para áreas de interesse ambiental nas 

macrozonas urbanas 
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QUADRO 7: CONTRIBUIÇÕES GRUPO 04 – HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Tema Contribuições 

Grupo 04 

Habitação de 

Interesse 

Social 

• Apoio técnico, jurídico e administrativo aos municípios para auxílio na atualização e 

levantamento dos dados relacionados a habitação, e então existir um controle 

metropolitano de organização desses dados; 

• Indicador de déficit habitacional dos municípios; 

• Relatório de análise de revisão desses dados periodicamente; 

• Padronização de terminologias, indicadores, levantamento de informações, 

metodologias e bases de dados nas legislações para entendimento correto e 

harmônico dentro da RMC; 

• Capacitar os municípios na captação de recursos financeiros - apoio na busca de 

outras fontes financeiras, além das federais e do fundo metropolitano, juntamento 

com consórcios entre municípios; 

• Flexibilização de parâmetros urbanísticos e incentivos fiscais para alocação de 

zonas de interesse de habitação social em áreas infraestruturadas; 

• Deixar claro definições de áreas consolidadas e estruturadas, como também as 

AIMs para determinação dessas zonas; 

• Inciso 2 poderia ter algum vínculo com a lei da REURB em nível metropolitano 

como auxílio de aplicação nos municípios; 

• Inclusão no inciso 6 de uma base de dados padronizada para produção 

habitacional; 

• Complementar inciso 4 para fomentar consórcios (projetos de habitação, de 

regularização); vincular o atendimento prioritário com a fila de espera da habitação 

social. 

QUADRO 8: CONTRIBUIÇÕES GRUPO 05 – DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO 

Tema Contribuições 

Grupo 05 

Desenvolvimento 

Social e 

Econômico 

• Uma das diretrizes do PDUI deve ser a integração e a articulação com 

associações organizadas já existentes para que se centralize o debate e não 

haja conflitos de interesse, visando atender demandas estratégicas para RM, 

como geração de emprego e renda, capacitação e atração de investimentos; 

• A Câmara Técnica da FPIC de DSE deve buscar formas de financiamento, 

como a articulação com a nova distribuição tributária, buscando investimentos 

internacionais e repasses federais; 

• Sugere-se avaliar a possibilidade de criação de um Instituto Metropolitano de 

Administração Pública, contando com cursos de capacitação; 

• Sugere-se criar uma estrutura em nível metropolitano de banco de dados para 

monitoramento e acompanhamento de indicadores de desenvolvimento social e 

econômico a serem estabelecidos; 

• A Câmara Técnica deve elaborar minutas padrão de Desenvolvimento Social e 

Econômico com orientações técnicas que possam ser absorvidas por PDMs no 

momento de sua contratação. 
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2.4.2.2. Apresentação 
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2.4.3. Participantes 

Participantes Instituição/Localidade 

Adriana Garcia M. IPPUC/Curitiba 

Aline P. Tawbon PMC – SMU 

Alceu dal Bosco Consórcio URBTECTM-Technum 

Alfredo V. C. Trindade PMC – SGM 

Andressa Trindade AMEP 

André Felipe G. PPGTU/IPPUC 

André Luiz F. dos Santos P. M. Lapa 

Antônio Carlos G. SMMA – MARHS - Ctba 

Barbara Ribeiro SMMA – Araucária 

Beatriz Lemos de Almeida P.M. SJP 

Beatriz M. dos Santos SEMUTT – SJP 

Cauê Alonso SMMA - Piraquara 

Caroline de O. Fischer SMU – Araucária 

Catherine Novacoski SMMA - Piraquara 

Cintia Fernandes PSM – RMC 

Christiane Ferreira Rosa SMMA – Araucária 

Crispimiana Regina Mendes Consórcio URBTECTM-Technum 

Débora Follador Consórcio URBTECTM-Technum 

Douglas Carvalho P. M. Bocaiúva do Sul 

Eduarda V. A. PMCL – SMDU 

Eduardo Rososki PMCL – SMDU 

Edison Reva IPPUC/Curitiba 

Eloísa Revaldaves IAT/GEGE/DZT 

Fábio Gonçalvez F. PMC – SMU 

Fabiana Moreno P.M. Araucária 
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Participantes Instituição/Localidade 

Fernanda P. IAT/DISAR 

Gabriel Hubner de Macedo AMEP 

Guilherme Luiz P. P.M. Pinhais – SEMUR 

Gustavo Machado AMEP 

Gustavo Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Helena Schulze Consórcio URBTECTM-Technum 

Hermes E. Nichele SMU – PMFRG 

Hideki Yanagita P. M Pinhais 

Ivan Darra P. M. Almirante Tamandaré 

Ivo A. B. P.M. SMMA Araucária 

Jady Medeiros Silva P.M. Rio Branco do Sul 

Jaqueline Bressan SMU 

João Marcos C. P.M. Campo Largo 

João Samek IAT / DISAR 

Keila Aline Ribeiro Raminski PASJP/SJP 

Leonardo B. Favretto P.M. Pinhais 

Lindiany de P. Baptista Piraquara 

Luiz Gustavo Tavares P. M. Bocaiúva do Sul 

Luciane Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Maiara C. K. Bernardi P.M. Bocaiúva do Sul 

Marina Renosto P.M. Araucária 

Maria Clara Dadalto Consórcio URBTECTM-Technum 

Maria Eugênia P. V. Martins AMEP 

Maurício Gomes Meyer IPPUC/Curitiba 

Milena Ribeiro dos Reis P. M. Pinhais 

Mirella Carrilho Consórcio URBTECTM-Technum 

Monique Brantes AMEP 

Monique Kist SMU/PMFRG 

Natália Cabrito PMA – SMPL 

Oswald Santos P.M. Balsa Nova 

Pedro Henrique da Silva P.M. Lapa 

Rafael Gomes de Oliveira Kurytiba Metrópole 

Rafael Takeuchi P.M. Balsa Nova 

Raul de O. Gradorski AMEP 

Régis Soares P. M. Lapa 

Ricardo Andrade AMEP 

Ricardo A. Medeiros Neto - 

Ricardo Bindo IPPUC/Curitiba 

Ruan Amaral AMEP 

Sérgio Zacarias Consórcio URBTECTM-Technum 

Suelly Hass PMC – SGM 

Thais Fernandes SMMA/Balsa Nova 

Thamile C. Franzini PMSJP/SJP 

Viviane da Rosa SANEPAR - Curitiba 

Viviane Machado - 
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2.4.4. Registros 

  

  
 

2.4.5. Lista de presença 
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2.5 Reunião de Alinhamento 04 

Data: 10/10/2025 

Horário: 14:00 – 15:00 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum), da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP) e do Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC). 

Local: Sede da AMEP - Palácio das Araucárias, Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n 

Pauta: Proposta de Governança Interfederativa.  

2.5.1. Memória 

Alinhamentos e Considerações 

• Gabriel Hubner de Macedo, diretor técnico da AMEP, agradeceu a presença dos 

participantes e esclareceu que a proposta de Governança não busca criar novos 
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processos ou ampliar burocracias, mas sim aprimorar os instrumentos já existentes, 

assegurando maior coerência e eficiência no funcionamento da futura governança 

metropolitana. 

• Na sequência, Cléver, representante da Prefeitura de Curitiba, apresentou duas 

preocupações centrais. A primeira refere-se à autonomia municipal na aprovação de 

empreendimentos, questionando se a legislação poderia dispensar a capital da 

obrigatoriedade de anuência metropolitana em determinados casos. A segunda diz 

respeito à distribuição dos votos na estrutura de governança, considerando o peso 

político e institucional de Curitiba na dinâmica metropolitana e a necessidade de que 

essa diferenciação esteja refletida na composição decisória. Ressaltou ainda que as 

assimetrias entre a capital e os municípios menores devem ser consideradas. 

• O grupo discutiu que a legislação não define previamente o peso de voto dos entes, 

cabendo à futura governança deliberar sobre esse aspecto. Edison, representante do 

IPPUC, ponderou que seria desejável que a lei já apresentasse um direcionamento 

mínimo sobre essa distribuição, evitando incertezas futuras. 

• Também foi mencionada a importância da atualização do Plano Diretor de Curitiba 

após a conclusão do PDUI-RMC. Nesse contexto, Thomaz, do IPPUC, alertou que a 

delimitação do macrozoneamento metropolitano poderá, em alguns casos, restringir a 

atualização do zoneamento municipal, o que demanda cuidado para não comprometer 

processos em andamento. 

• Viviane, procuradora do Município, manifestou preocupação com o fato de a minuta de 

lei da governança já tramitar na Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, 

reforçando inquietações sobre representatividade, prazos de atualização dos PDMs e 

necessidade de revisão integrada de marcos legais que vão além dos Planos 

Diretores, questionando ainda se a minuta poderia ser objeto de discussão paralela. 

Cíntia, também procuradora de Curitiba, acrescentou que os municípios não deveriam 

submeter seus planos à anuência prévia da AMEP, mas sim atender às diretrizes 

metropolitanas, cabendo à Agência avaliar eventuais descumprimentos e notificar os 

municípios. Em resposta, Raul Gradovski, arquiteto e urbanista da AMEP e 
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coordenador da FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, apresentou o histórico 

do Projeto de Lei em tramitação na ALEP, explicando que esse contemplava todas as 

regiões metropolitanas do Estado e resultava de uma solicitação do Governo do 

Paraná para unificar regulamentações de governança das RMs a nível estadual. 

Relatou as discussões sobre extinção de RMs, a necessidade de um marco legal único 

para todos os temas e a opção por deixar a definição dos pesos de voto para resolução 

interna da governança, amparada em métricas e diagnósticos técnicos. Informou ainda 

que a proporção entre Estado, municípios e sociedade civil segue proposição do 

Ministério Público. Gabriel complementou, enfatizando que a definição do peso de voto 

precisa ser debatida dentro da própria governança, já que cada ente tende a reivindicar 

maior representatividade. Destacou, porém, que a proposta atual busca um ponto de 

equilíbrio. Thomaz retomou que, após a realização recente da Conferência Estadual, 

é essencial estabelecer critérios mínimos de referência. Para ele, deixar toda a 

definição aberta à governança pode gerar um cenário de indefinição prolongada. 

Cléver concordou com essa preocupação. Gabriel acrescentou que haverá a 

apresentação de uma nova proposta de Recorte Metropolitano e esclareceu que 

discutir pesos antes da definição desse recorte é prematuro. Destacou que já existe 

um modelo inicial de ponderação, mas sua consolidação depende do debate 

subsequente. Raul reforçou que a reunião tinha justamente o objetivo de iniciar essa 

discussão sobre critérios. 

• Edison voltou ao tema da autonomia da capital, sobretudo em relação aos 

licenciamentos ambientais e urbanísticos, apontando dificuldades práticas como a 

instituição de um eventual EIV metropolitano e o risco de aumento de burocracia, 

especialmente em parcelamentos. Raul esclareceu que o EIV metropolitano já foi 

formalmente retirado da proposta. Thomaz concordou com a proposta de atuação da 

AMEP prioritariamente em municípios sem capacidade institucional suficiente. Cíntia 

reiterou que a AMEP não deve realizar anuência prévia de Planos Diretores, mas 

acompanhar sua atualização. Raul concordou, reforçando que o papel da Agência 

deve ser o de coordenação e apoio técnico, e não de aprovação. 
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• Adriana, também do IPPUC, observou que há convergências importantes entre as 

discussões técnicas mantidas com a AMEP e a Prefeitura de Curitiba, mas que, ao 

analisar as minutas, o conteúdo parece destoar. 

• Gustavo Taniguchi, engenheiro civil do consórcio e coordenador geral da elaboração 

do PDUI-RMC, informou que as minutas dos PDUIs de Londrina e Maringá já traziam 

propostas de pesos de voto e composição das governanças. Gabriel ponderou que 

essa é uma opção válida, mas que o tema é complexo, politicamente sensível e talvez 

ultrapasse o escopo temporal de cronograma do PDUI-RMC, sendo mais apropriado 

discuti-lo no âmbito da governança após sua instauração formal. Cléver sugeriu que o 

grupo poderia avançar nessa discussão naquele momento. Thomaz adicionou 

questionamento sobre a participação da União, sobretudo diante da reforma tributária 

em curso. Mencionou ainda o papel das Áreas de Interesse Metropolitano (AIMs) como 

instrumentos de indução e, sobre o macrozoneamento - ressaltando que sua natureza 

é mais perene e exige maior segurança conceitual. Ruan Amaral, arquiteto e urbanista 

da AMEP e coordenador da equipe de supervisão do PDUI-RMC, esclareceu que o 

macrozoneamento metropolitano tem caráter orientativo, e não vinculante. Thomaz 

argumentou que o PDUI deveria assumir papel mais indutor, especialmente por meio 

de instrumentos de financiamento e apoio do Estado, defendendo simplificar a 

estrutura de macrozonas, inclusive retirando as industriais, alinhando-a melhor aos 

objetivos das AIMs. 

• Para os encaminhamentos finais, Gilson, diretor presidente da AMEP, sugeriu que a 

Agência apresente em reunião futura o estudo técnico que orientará a definição dos 

pesos de voto da governança, a fim de subsidiar a tomada de decisão e permitir maior 

clareza sobre os critérios adotados. 
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2.5.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Douglas Viero Consórcio URBTECTM-Technum 

Luciane Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Maurício Gomes Meyer IPPUC 

Raul Gradovski AMEP 

Viviane Machado PGM/IPPUC 

Maria Cristina Santana IPPUC 

Olga Prestes IPPUC 

Adriana Garcia Matias IPPUC 

Edison Reva IPPUC 

Rafael Mueller IPPUC 

Cléver U. T. IPPUC 

Gabriel Hubner de Macedo AMEP 

Ruan Amaral AMEP 

Ricardo Andrade AMEP 

Maria Eugênia Martins AMEP 

Thomaz Ramalho IPPUC 

Gustavo Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Cintia Fernandes PGM 

Gilson Santos AMEP 

 

2.5.3. Registros 
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2.5.4. Lista de presença 

 

2.6 Reunião de Alinhamento 05  

Data: 14/10/2025 

Horário: 16h – 17h.  

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio PDUI-RMC Sustentável), da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Local:  online, via Microsoft Teams. 

Pauta: Governança Interfederativa (P6). 
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2.6.1. Memória 

A reunião teve como objetivo principal a discussão sobre o Produto 06 relacionado 

à Governança Interfederativa. 

Governança Interfederativa 

Apontamentos e Considerações 

• Luciane Leiria Taniguchi, advogada do consórcio/URBTEC, abre a reunião justificando 

a necessidade de alinhamento para reestruturar o Produto 06, conforme reunião 

anterior e devolutivas da oficina. Explica que, ao reestruturar o Projeto de Lei (PL), foi 

incluído um decreto relacionado ao capítulo final, que institui os Conselhos das RMs 

de Curitiba, Londrina e Maringá e extingue as demais. Porém, não é possível instituir 

Conselhos sem definir sua composição, já que a Minuta do Estatuto da Metrópole 

prevê percentual de participação social com eleição. A proposta do decreto seguiu a 

lógica do Conselho Gestor dos Mananciais (1998), instituído por decreto justamente 

por não ter composição definida em lei. Assim, a Minuta prevê que o governador acione 

a AMEP para coordenar a eleição dos representantes da sociedade civil, enquanto 

estado e municípios indicam seus membros. Após o decreto, ocorre a indicação e a 

primeira reunião organizada pela AMEP, definindo também os pesos dos municípios. 

Caso o PL fosse aprovado como está, seria inexequível pela lacuna da composição do 

Conselho. Ela comenta ainda que o Produto 06 será unificado (P6A, P6B e P6C) em 

um único relatório, com minuta ajustada. Em seguida, questiona-se como estruturar a 

definição dos pesos de votos dos municípios. 

• Gabriel Hubner de Macedo, diretor Técnico e Gestor do Contrato/AMEP, questiona se 

o Artigo XIII da Minuta do PDUI — que define a instância colegiada deliberativa com 

representantes do estado, chefes dos executivos municipais e sociedade organizada 

— já não seria suficiente para determinar a votação. 

• Luciane reforça que é necessário detalhar a porcentagem de cada um desses três 

grupos, e que isso deve constar em instrumento legal. Cita que uma possibilidade é 

incluir os pesos na lei de governança, como sugerido pela procuradora Cintia, mas que 
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preferiria deixar aberto para definição via decreto, seguindo o Artigo IV da lei do 

Conselho Gestor dos Mananciais. 

• Gabriel concorda que o artigo não define composição, número de FPICs ou integrantes 

da sociedade civil, sendo apenas diretrizes gerais. Afirma que a discussão sobre pesos 

provavelmente não se encerrará no âmbito do PDUI e comenta o interesse de Curitiba 

em discutir pesos com a AMEP sem envolver outros municípios. Questiona também a 

divisão prévia — 60% municípios, 35% estado e 5% sociedade civil — e sugere retirá-

la para debate posterior com os municípios, ficando a definição dos pesos a cargo de 

resolução do conselho. Sugere ainda que a aprovação dos pesos siga maioria simples. 

• Luciane responde que há duas alternativas: colocar os pesos no decreto do 

governador ou ajustar o PL para prever que os municípios respeitarão os pesos 

definidos posteriormente, com reunião específica para essa definição. Diz que o 

decreto pode se apoiar no estudo da AMEP que vincula pesos às FPICs. 

• Gabriel concorda e informa que a AMEP recebeu parecer de prefeitos da RM de 

Londrina solicitando inclusão de Apucarana. Provavelmente a Casa Civil emitirá 

parecer positivo, gerando emenda substitutiva geral — oportunidade para ajustes na 

Minuta. 

• Luciane concorda e ressalta que historicamente projetos de lei do Paraná são 

complementados por decretos, sendo essa a melhor solução para o caso dos pesos. 

• Gabriel acrescenta que é importante haver regra de votação no PL como etapa anterior 

à definição dos pesos, deixando o percentual para decreto, pois alterações posteriores 

seriam mais fáceis. Reforça retirar as porcentagens atuais do PL. 

• Ricardo Maurício de Freitas Andrade, coordenador executivo adjunto e fiscal do 

contrato/AMEP, concorda com os encaminhamentos. 

• Luciane diz que fará os ajustes necessários e pergunta sobre a Lei do PDUI e o ponto 

levantado pelo IPPUC na oficina quanto à anuência sobre o sistema viário e uso do 

solo. Pergunta se será mantida a anuência prévia para verificar conformidade dos 

Planos Diretores com as diretrizes metropolitanas, como no CGM. 
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• Raul de Oliveira Gradovski, coordenador de Análise Territorial e Institucional/AMEP, 

esclarece que, para Planos Diretores, não existe anuência, apenas parecer favorável 

ou contrário no processo de aprovação; anuência prévia existe apenas para 

parcelamento do solo. 

• Luciane argumenta que o Estatuto da Metrópole exige adequação dos Planos 

Diretores ao PDUI, e que estava em discussão o prazo de adequação. 

• Raul diz que, na oficina, discutiu-se o prazo de adequação, já que não está definido 

quem aferirá compatibilidade. Presume-se AMEP, mas municípios ou conselho 

também poderiam fazê-lo. Deve-se definir participação da AMEP no processo, sem 

necessariamente torná-la responsável exclusiva. 

• Gabriel lê trecho da Lei proposta sobre acompanhamento, observando que não há 

submissão dos municípios ao PDUI, apenas necessidade de adequação quando 

houver incompatibilidades. 

• Luciane pergunta se deve incluir prazo de ajuste, sugerindo cinco anos. 

• Gabriel diz que o prazo pode ser sugerido, passível de alteração por deliberação do 

conselho. Raul acrescenta que deve ser destacada a adequação apenas dos pontos 

incompatíveis, não do plano inteiro. 

• Gabriel finaliza propondo prazo de dois anos, com extensão mediante deliberação do 

conselho, abrangendo somente os pontos incompatíveis. 

• Luciane traz outro ponto: na versão enviada aos municípios, nenhuma resolução das 

câmaras técnicas foi incluída. Decide-se que podem ser adicionadas como apêndice 

do Produto 06. Também se confirma a unificação do P6A, B e C em um único produto, 

com faturação separada conforme TR, para evitar impacto de pendências entre eles, 

conforme explica Gustavo Taniguchi, Coordenador Geral. 

• Luciane pergunta sobre o pedido no relatório para elaboração de modelo de consórcio 

público, questionando se seria minuta para uso na governança. 
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• Ruan Victor Amaral Oliveira, coordenador executivo/presidente da Comissão de 

Supervisão do PDUI, responde que seriam instrumentos de gestão, podendo compor 

o apêndice do P6 junto às resoluções. Comenta que o P6C poderia ser separado por 

conter as minutas de lei. 

• Luciane diz que não há problema em juntar tudo ou deixar P6A e P6B juntos e separar 

o P6C, como em outros planos. Afirma que elaborará contrato padrão de gestão e 

modelo de consórcio público com leis específicas do plano. 

• Raul sugere usar diretria já existente no produto, que dispõe sobre criação de 

conselho, como modelo. 

• Luciane encerra recomendando que a AMEP reflita sobre os pesos de votação e afirma 

que o trabalho de organização e comunicação do produto seguirá. 

 

2.6.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Maria Clara Friedrich Dadalto Consórcio URBTECTM-Technum 

Douglas Viero Consórcio URBTECTM-Technum 

Luciane Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Gustavo Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Ricardo Andrade AMEP 

Gabriel Hubner AMEP 

Raul Gradovski AMEP 

Ruan Amaral AMEP 

Mateus da Rocha Amado AMEP 

Gustavo Machado AMEP 

 

2.6.3. Registros 
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2.7 Reunião de Alinhamento 06 

Data: 13/11/2025 

Horário: 12:10 – 12:30 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum) e da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Local:  Plataforma Virtual Microsoft Teams 

Pauta: Produto 3C – Versão 7 

2.7.1. Memória 

A reunião teve como tema principal a discussão sobre os comentários realizados 

pela AMEP acerca da revisão do Produto 3C – Diretrizes para a FPIC de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos (V7). 

Esclarecimentos sobre a revisão do Produto 3C pela AMEP 

Apontamentos e Considerações 

• Raul Gradovski, arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da FPIC de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, iniciou a discussão explicando sobre sua revisão do 

documento, em que avaliou questões relacionadas à designação de órgãos 

responsáveis pela execução de algumas ações, analisando se o responsável seria o 

órgão metropolitano de fato ou alguma instância a ser definida pelo conselho. 

Comentou também que sugeriu a alteração da nomenclatura “Conselho da 

Governança da RMC” para “Conselho da Região Metropolitana”. Além disso, explicou 

que alguns programas – ações 4.4.1, 4.4.2 e 4.4.5 - estão fora do padrão, e pediu para 

que seja realizada uma reformulação para que esses itens fiquem no mesmo formato. 

Raul ainda comentou sobre a proposta de alteração de texto referente ao aquífero 

karst, no qual explicou a metodologia utilizada, e pediu para que fosse inserida uma 

figura ilustrando os poços mencionados no texto. Raul também sugeriu que seja 

incluída a revisão do zoneamento do karst, seja como uma ação ou parte da ação de 

revisão dos mananciais. 
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• Paulo Henrique Costa, geógrafo consultor da empresa Envex, comentou sobre a 

questão do karst levantada por Raul, explicando que é preciso confirmar se esse texto 

ficará na parte de mananciais ou no bloco de recomendações e diretrizes do programa 

“Mapeamento e mitigação de riscos em áreas urbanas vulneráveis”, e sugere que seja 

criada uma nova ação para esse conteúdo.  

• Raul respondeu que considera melhor manter a parte do texto relacionada à revisão 

do polígono no texto de revisão dos mananciais, mas que sobre a revisão do 

zoneamento não vê problema em criar outra ação. 

• Ricardo Andrade, engenheiro civil da AMEP e fiscal do contrato, comentou que 

acredita que esse conteúdo pode se encaixar tanto no programa de segurança hídrica 

quanto no programa de áreas sensíveis. 

• Paulo sugeriu seguir a sugestão do Raul, deixando o conteúdo sobre a revisão do 

polígono junto à revisão dos mananciais, e sugeriu citar a questão do Plano de 

Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial - PPART. 

• Raul comentou que se preocupa com a questão do PPART por ele estar vinculado à 

questão de mananciais para abastecimento público. Depois explicou que quanto ao 

karst, nem todo aquífero karst é um manancial, mas deixando de ser manancial não 

deixa de apresentar um risco geológico. Dessa forma, Raul sugeriu separar essas 

questões entre manancial e risco geológico. 

• Raul solicitou que o nome da AIM de “Áreas Ambientais Estratégicas” do P3F seja 

alterado para o nome de AIM de “Corredores Ecológicos”, para não haver confusão 

com a macrozona Ambiental Estratégica. Além disso, sugeriu que na representação 

dos mapas as informações de áreas de vegetação/idade dos maciços sejam retiradas, 

trabalhando somente com o buffer do rio e incluindo alguns rios que estão no P3c, 

utilizados para o abastecimento público. 

• Douglas Viero, engenheiro civil do consórcio, reforçou a importância de definir a 

nomenclatura a ser utilizada, uma vez que ela já foi alterada anteriormente a pedido 

da AMEP. Sobre o buffer, Douglas confirmou que as modificações serão realizadas.  
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• Paulo questionou sobre o comentário inserido na página 133 do documento, 

relacionado aos mananciais que estão fora do aquífero karst. 

• Raul esclareceu que o comentário se trata dos poços isolados localizados em Campo 

Largo, que estão em áreas urbanizadas e não são utilizados para abastecimento 

público. 

• Ricardo encerrou a reunião confirmando que a AMEP irá enviar o relatório, mas que 

as sugestões estão direcionadas aos comentários do documento. 

 

2.7.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Douglas Viero Consórcio PDUI-RMC Sustentável 

Maria Clara Friedrich Dadalto Consórcio PDUI-RMC Sustentável 

Diana M. Cancelli  Consórcio PDUI-RMC Sustentável 

Paulo Henrique Costa Consórcio PDUI-RMC Sustentável 

Raul Gradovski AMEP 

Ricardo Andrade AMEP 

 

 

2.7.3. Registros 
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2.8 Reunião de Acompanhamento 01 

Data: 14/11/2025 

Horário: 09:00 – 09:30. 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum) e da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Local: online, via Microsoft Teams. 

Pauta: Alinhamentos gerais quanto o andamento do plano, com foco no andamento dos 

produtos e metodologia da Oficina do P5. 

2.8.1. Memória 

Alinhamentos e Considerações 

• Douglas Viero, engenheiro civil do consórcio, abriu a reunião apresentando o 

andamento do Produto 5. Informou que os convites para a Oficina já estavam sendo 

enviados por e-mail e que o material de divulgação havia sido aprovado, permitindo 

avançar com a mobilização. Em seguida, detalhou a metodologia proposta para a 

Oficina, estruturada em dois momentos: uma capacitação inicial de 40 minutos, com 

apresentação de fluxos processuais selecionados; e uma etapa de 2 horas e 30 

minutos de trabalho em grupos. Cada grupo se dedicaria aos processos de uma das 

FPICs, recebendo fluxogramas para análise, orientada por perguntas norteadoras e 

por blocos padronizados de resposta, de modo a assegurar comparabilidade entre os 

processos. Douglas destacou que a Oficina não contaria com um momento de plenária 

final, diferentemente da anterior. Segundo ele, a experiência demonstrou que as 

discussões em grupo são mais produtivas e permitem maior aprofundamento na 

formulação das contribuições. Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, enfatizou 

que alguns fluxos apresentam alto potencial de conflito político ou institucional, como 

já observado em outros eventos públicos. Por esse motivo, sugeriu que os fluxos 

fossem revisados previamente com a AMEP para evitar discordâncias durante a 

Oficina.  
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• Ricardo Andrade, engenheiro civil da AMEP e fiscal do contrato, informou que o P5 

estava sendo analisado internamente, destacando que o cronograma de entrega desse 

às Equipes de Acompanhamento estava previsto para 20/11. Ricardo e Douglas 

concordaram que, embora a publicação do material não seja necessária antes da 

Oficina, é fundamental que ele esteja suficientemente consolidado. Para agilizar essa 

revisão e permitir eventuais ajustes prévios, ficou acordado que o consórcio 

encaminharia à AMEP os fluxos que seriam apresentados na Oficina. 

• Gabriel Hubner de Macedo, diretor técnico da AMEP, questionou como seria realizado 

o registro das contribuições. Douglas esclareceu que cada grupo contaria com um 

notebook para preenchimento coletivo, permitindo que a equipe organizadora 

registrasse a síntese dos debates. As contribuições individuais, por sua vez, poderiam 

ser enviadas via QR Code, acessado pelo celular de cada participante — recurso 

importante para situações em que alguém não se sentisse plenamente contemplado 

pela construção coletiva. Ricardo sugeriu manter o formulário individual aberto por 

alguns dias após a Oficina, permitindo o envio tardio de contribuições. A proposta foi 

aceita pelos demais participantes. 

• Douglas abordou o Produto 09, informando que a revisão da versão atual se encerraria 

naquele dia e manifestando preocupação com o volume de comentários recebidos, 

muitos deles relacionados à diagramação. Ressaltou que diversas sugestões preveem 

a inclusão de mapas e figuras, o que impacta diretamente o layout e pode ampliar 

significativamente a extensão do caderno. Diante disso, defendeu a necessidade de 

filtrar as contribuições, priorizando aquelas de maior relevância, conforme já adotado 

em revisões anteriores. Em resposta, Ruan Amaral, arquiteto e urbanista da AMEP e 

coordenador da equipe de supervisão do PDUI-RMC, destacou que, desde o início, já 

se trabalhava com a perspectiva de que o Caderno teria de 150 a 200 páginas. Ele 

observou que, na revisão anterior o foco acabou recaindo principalmente sobre os 

elementos textuais, e não a diagramação em si. Sugeriu que, nesta etapa, seja 

dedicada maior atenção à compatibilização entre imagens, mapas e seu 

posicionamento no texto, assegurando coerência entre conteúdo e representação 

gráfica. Douglas reforçou que a última revisão incorporou sobretudo alterações 
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textuais, ainda que algumas figuras tenham sido ajustadas. Alertou que mudanças 

amplas, sem foco, podem resultar em uma versão final corrigida, porém desalinhada 

com as expectativas da supervisão. Defendeu revisões mais pontuais, centradas no 

que é efetivamente essencial. Ruan acrescentou que alguns mapas demandam 

ajustes conceituais e revisão de conteúdo, apesar de já estarem presentes em outros 

produtos. Douglas concordou, explicando que o objetivo é justamente organizar esses 

elementos centrais para o Caderno. Ricardo apontou que teve dificuldade na leitura de 

alguns trechos, explicando que algumas partes do documento pareciam fora de ordem 

ou sem conexão lógica clara, o que exigiria uma atenção adicional na reestruturação 

textual. 

• Douglas informou que o Relatório da 4ª Audiência Pública seria enviado para validação 

ainda naquele dia e que se encerrava o prazo de avaliação do Produto 5, cuja versão 

preliminar será entregue em 20/11. Comunicou também que a equipe segue na revisão 

do Produto 6. Luciane acrescentou ter recebido de Ruan a versão final do trecho da 

Assembleia no P6, que será ajustado conforme os últimos encaminhamentos. Ruan 

confirmou com Douglas informações sobre a próxima Audiência Pública, e Douglas 

destacou que a equipe iniciará em breve a produção dos materiais de divulgação. 

• Por fim, Ricardo solicitou o envio da apresentação utilizada na reunião, para que a 

equipe da AMEP possa verificar se há contribuições adicionais a serem feitas, 

especialmente no que se refere à metodologia da Oficina do Produto 5. 
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2.8.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Gustavo Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Maria Clara Friedrich Dadalto Consórcio URBTECTM-Technum 

Luciane Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Débora Follador Consórcio URBTECTM-Technum 

Douglas Viero Consórcio URBTECTM-Technum 

Ruan Amaral AMEP 

Ricardo Andrade AMEP 

Gabriel Hubner AMEP 

 

2.8.3. Registros 

  

 

2.8.4. Apresentação 
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2.9 Reunião de Alinhamento 07 

Data: 19/11/2025 

Horário: 14:30 – 16:10 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum) E da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Local: Híbrido 

Pauta: Alinhamento quanto aos fluxos de processos e organização da Oficina Técnica do 

P5. 

2.9.1. Memória 

Alinhamentos e Considerações 

• Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, explicou que, com a proximidade da 

Oficina do Produto 5, tornou-se necessário revisar processos das FPICs que poderiam 

gerar controvérsias. O objetivo era antecipar pontos sensíveis e pactuar com a AMEP 

a responsabilidade de cada instância dentro dos fluxos. Destacou que os processos 
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propostos não precisam reproduzir a prática atual, podendo ser aprimorados conforme 

as necessidades futuras da governança metropolitana. 

• Mateus Amado, arquiteto e urbanista da AMEP, apresentou o funcionamento atual do 

Licenciamento Trifásico e a proposta da AMEP. Destacou que o requerente solicitaria 

a guia de diretrizes metropolitanas pela plataforma AMEP Digital e que essa seria 

encaminhada ao município. Após os trâmites ambientais e setoriais para emissão da 

Licença Prévia, o processo retornaria ao município e, posteriormente, à AMEP, que 

poderá encaminhá-lo à Câmara Técnica apenas em situações excepcionais, 

finalizando com a emissão da consulta prévia. 

• Na sequência, discutiu-se a dinâmica da Oficina. Douglas Viero, engenheiro civil do 

consórcio, explicou que as contribuições seriam registradas em formulários, 

preenchidos coletivamente ou de forma individual. Esclareceu que o objetivo não é 

alcançar unanimidade e consenso dentro do grupo de discussão, mas identificar 

pontos de atenção e registrar divergências. 

• Luciane ressaltou a importância de contextualizar os fluxos antes do início das 

discussões, reforçando que todas as FPICs teriam processos contemplados. Também 

apontou que as propostas ainda não estão finalizadas e poderão ser ajustadas durante 

e após a conclusão do PDUI, à medida que a governança interfederativa seja 

implementada e retroalimente os processos. 

• Foi reconhecido entre os participantes que os fluxos relacionados ao Planejamento 

Territorial e Uso do Solo — especialmente quanto ao parcelamento e Plano Diretor — 

têm maior potencial de gerar tensão. No entanto, foi entendido que, para evitar que 

esse tema domine a Oficina, apenas o grupo responsável pela FPIC debateria o 

assunto, enquanto os demais participantes poderiam enviar contribuições via 

formulário individual. 

• Douglas apresentou a estrutura preliminar da Oficina. Explicou que o roteiro destinava 

a maior parte do tempo às discussões em grupo e que, diferentemente da oficina 

anterior, não haveria plenária final, pois o formulário individual garantiria o registro de 

contribuições adicionais. Destacou ainda que seriam incluídas explicações sobre a 

lógica de estruturação do Produto 5 e sobre a organização dos produtos relacionados 

às diretrizes por FPIC. 
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• Luciane reforçou que os processos devem ser, idealmente, comuns às três regiões 

metropolitanas do Estado, motivo pelo qual foram estruturados em nível macro. 

• Douglas destacou que a apresentação abordaria alguns dos processos das FPICs. 

Solicitou-se que o conteúdo também incluísse a estrutura de governança, indicando 

onde cada processo se insere. Andressa Trindade, arquiteta e urbanista da AMEP, 

reforçou a importância de deixar explícito que casos pontuais poderão ser 

encaminhados ao Conselho Deliberativo, quando necessário. 

• Houve debate sobre o Conselho Gestor dos Mananciais (CGM) e sua relação com a 

nova governança. Luciane esclareceu que existem versões distintas quanto à sua 

manutenção ou extinção, mas que, na proposta atual, os conselhos coexistem. 

Ressaltou ainda que essa definição é de natureza política e, portanto, não caberia ser 

tratada naquele momento do plano. 

• A equipe do consórcio sugeriu que a AMEP revisasse o fluxo de licenciamento 

ambiental, considerando orientações anteriores. Luciane reforçou que não se deve 

simplesmente reproduzir o modelo vigente, mas propor uma estrutura mais eficiente. 

• Ricardo Andrade, engenheiro civil da AMEP e fiscal do contrato, sugeriu 

aprimoramentos visuais nos fluxos — como uso de cores diferenciadas por órgão ou 

instância. A equipe concordou em aplicar essa melhoria nos produtos finais, mas 

manter a versão atual para a Oficina. 

• Sobre o fluxo de Planejamento Territorial e Uso do Solo, Luciane observou que seria 

mais adequado que o processo permanecesse majoritariamente sob responsabilidade 

da AMEP, sem encaminhamento rotineiro às Câmaras Técnicas, evitando 

burocratização e assegurando maior coerência técnica. Argumentou ainda que a 

AMEP deve possuir estrutura de fiscalização para acompanhar contrapartidas. A 

Equipe da Agência ponderou que a cobrança das contrapartidas deve permanecer com 

o município, ficando à AMEP o parecer técnico consultivo. 

• Foi debatida também a organização das Câmaras Técnicas, com participação prevista 

de todos os municípios. Andressa observou que as pautas devem priorizar municípios 

diretamente afetados pelas matérias, assim como seus limítrofes. Luciane ressaltou 

que é previsto no produto que esses municípios têm peso maior nas deliberações, sem 
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excluir a participação dos demais, deixando essa definição aberta para ajustes após a 

implementação do PDUI. 

• Em seguida, alinharam-se os fluxos que seriam apresentados para a FPIC de 

Habitação e para a FPIC de Desenvolvimento Social e Econômico. 

• Mateus perguntou se seria adequado mostrar, além do fluxo proposto, os fluxos atuais 

para todas as FPICs. Luciane esclareceu que somente os fluxos de Uso do Solo 

possuem estrutura formal vigente, e que apenas esses seriam apresentados como 

base comparativa. 

• A equipe do consórcio informou que o Produto 5 seria entregue naquele mesmo dia e 

que um dos apêndices trataria dos processos específicos da RMC. A versão final 

consolidada, no entanto, só seria organizada após o recebimento das contribuições da 

Oficina e a revisão da Equipe Supervisora. 

• Por fim, discutiram-se também ajustes no Produto 6. A equipe do consórcio informou 

aguardar os comentários da Equipe Supervisora. Luciane esclareceu que parte dos 

apontamentos tinha natureza política e institucional, não cabendo sua incorporação 

aos produtos. A equipe acordou que os comentários recebidos até então seriam 

encaminhados à AMEP, e os ajustes finais seriam incorporados na versão 

subsequente. 

2.9.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Andressa Trindade AMEP 

Débora Follador Consórcio URBTECTM-Technum 

Douglas Viero Consórcio URBTECTM-Technum 

Gustavo Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Lissandra Baldissera AMEP 

Luciane Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Mateus Amado AMEP 

Ricardo Andrade AMEP 

Ruan Amaral AMEP 
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2.9.3. Registros 

  
 

 

2.9.4. Lista de presença 
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2.10 Oficina Produto 05 

Data: 27/11/2025 

Horário: 14:00 – 17:30 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum), da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP), da Equipe de Apoio (EA), da 

Equipe de Apoio Municipal (EAM) e da Equipe de Acompanhamento da Sociedade 

Organizada (EASO) e sociedade em geral. 

Local: Auditório do Mercado Municipal de Curitiba – Curitiba/PR 

Pauta: Apresentação e aperfeiçoamento do Produto 05 – Definição de Processos 

Referentes às FPICs Prioritárias. 

 

2.10.1. Memória 

Apresentação Técnica 

• Gustavo Taniguchi, engenheiro civil do consócio e coordenador geral da elaboração 

do PDUI-RMC, retomou brevemente o percurso metodológico do plano e destacou que 

a etapa atual marca a materialização da governança interfederativa em fluxos 

operacionais, convertendo diretrizes e estratégias metropolitanas em processos 

contínuos de gestão, alinhados ao Estatuto da Metrópole e ao modelo institucional 

proposto para a RMC. 

• Gustavo relembrou que a elaboração do PDUI-RMC seguiu uma abordagem sistêmica, 

articulando bases geoespaciais, sistemas de informação e princípios contemporâneos 

de gestão pública — transparência, rastreabilidade, padronização metodológica, 

integração e foco em resultados. Esclareceu que os processos construídos no P5 

foram pensados para serem replicáveis nas demais regiões metropolitanas do Paraná, 

considerando a AMEP como órgão técnico-executivo estadual responsável por 

coordenar e operacionalizar as ações. 

• Em seguida, a equipe apresentou a estrutura da futura governança interfederativa, 

formada pelo Conselho Deliberativo — instância máxima de decisão —, pelas 

Câmaras Técnicas, responsáveis pelas análises operacionais e temáticas, e pela 
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AMEP, encarregada de coordenar os fluxos, executar as deliberações, oferecer 

suporte técnico e gerir os instrumentos vinculados ao PDUI, incluindo o futuro sistema 

AMEP Digital, que atuará como plataforma integrada para os processos contínuos do 

P5. 

• Com base na análise documental, na identificação de desafios institucionais e nas 

práticas já existentes nos municípios, foram apresentadas as diretrizes que orientaram 

a elaboração da matriz de processos: integração interfederativa, coerência normativa, 

aderência às capacidades institucionais, padronização, simplicidade operacional, 

replicabilidade e foco em resultados. Também foram destacados os principais desafios 

identificados nas Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs), como desigualdades 

de capacidade técnica entre municípios, fragmentação normativa, ausência de 

protocolos regionais e de sistemas integrados, fragilidade dos mecanismos de 

participação social e baixa articulação entre os instrumentos urbanísticos. 

• Foram então apresentados alguns processos das cinco FPICs selecionados para 

discussão na oficina. No eixo de Planejamento Territorial e Uso do Solo, a equipe 

destacou os fluxos referentes ao acompanhamento das revisões dos Planos Diretores 

Municipais e à verificação de sua compatibilidade com o PDUI-RMC, ao apoio técnico 

na análise de Estudos de Impacto de Vizinhança (EIV) e à consolidação de 

procedimentos para institucionalização do licenciamento trifásico. 

• Quanto à Mobilidade Metropolitana, foram apresentados processos voltados à 

compatibilização das diretrizes do sistema viário com a mobilidade regional, à revisão 

de instrumentos com impacto metropolitano e à integração das infraestruturas 

ferroviárias, rodoviárias e do transporte coletivo. 

• Para a FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, a equipe apresentou fluxos 

referentes à coordenação de unidades de conservação e áreas protegidas, ao 

licenciamento ambiental integrado, ao enfrentamento de mudanças climáticas e 

mapeamento de riscos em áreas vulneráveis. 

• Na temática de Habitação de Interesse Social, foram abordados processos que tratam 

da regulamentação do aluguel social, da definição e gestão de Zona Especial de 

Interesse Socia (ZEIS), do incentivo à REURB e à ATHIS, do suporte à revisão e 
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elaboração de PLHIS e da institucionalização de critérios para identificação de 

assentamentos informais. 

• Por fim, na FPIC de Desenvolvimento Social e Econômico, foram apresentados fluxos 

referentes à elaboração do inventário patrimonial metropolitano, ao fortalecimento do 

turismo regional, à promoção da desconcentração equilibrada de atividades 

econômicas e à estruturação de um sistema metropolitano de resposta a eventos 

climáticos extremos. 

• Gustavo apresentou os marcos finais do cronograma do Plano, destacando a 

publicação e disponibilização do Produto 9 – Caderno Síntese do PDUI, prevista para 

28/11/2025, data em que o material será encaminhado para análise das equipes 

municipais. Informou também que o prazo para envio das contribuições técnicas dos 

municípios permanecerá aberto até 16/12/2025. Por fim, reforçou a realização da 

Audiência Pública Final do PDUI-RMC, marcada para 11/12/2025, às 9h, no Museu 

Oscar Niemeyer, convidando os técnicos municipais a participarem do encerramento 

formal do processo. 

 

Dinâmica da Oficina 

• Após a apresentação técnica, foi explicada a dinâmica da oficina. Os participantes 

foram organizados em cinco mesas temáticas, cada uma conduzida por integrantes da 

AMEP e do consórcio, e apoiada por materiais de apoio como fluxogramas, fichas 

orientadoras e formulários digitais acessados por QR Code, destinados ao registro de 

contribuições coletivas ou individuais. Gustavo reforçou que o objetivo central era 

identificar ajustes, lacunas, potencialidades e oportunidades de aperfeiçoamento, de 

modo a construir consensos que subsidiarão a versão final dos processos. Informou 

também que o formulário permaneceria aberto após o encerramento das atividades, 

permitindo o envio de contribuições adicionais. 

• Encerrada a etapa expositiva, os participantes foram direcionados às mesas temáticas, 

onde permaneceram até as 17h30 discutindo os processos vinculados às FPICs 

prioritárias, concluindo assim a Oficina Técnica do Produto 5.
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2.10.2. Contribuições dos Presentes 

QUADRO 9: CONTRIBUIÇÕES DO GRUPO 01 – FPIC DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Campos do formulário 
PROCESSOS 

Apoio técnico na avaliação de EIVs e recomendações de contrapartidas Empreendimentos enquadrados no licenciamento trifásico 
Acompanhamento da revisão dos Planos Diretores Municipais e 

verificação de compatibilidade com o PDUI 

Pontos fortes do processo    

Pontos a melhorar 

- O parecer da AMEP, quando acionado, deveria ser vinculativo, em 
especial quanto as medidas mitigadoras para validação do parecer 
técnico dos municípios 
- O município deve fazer uma análise inicial antes de encaminhar para a 
AMEP 
- A equipe da AMEP deverá participar ativamente na regulamentação do 
EIV por parte dos municípios 

- A necessidade de tramitação sequencial primeiro na AMEP e depois no IAT 
- Falta de integração dos órgãos de Estado para a tramitação processual 

 

Obstáculos potenciais à 
implementação 

Falta de um sistema integrado para a tramitação dos processos 
- Existência da AMEP Digital para emissão automática da Guia Metropolitana 
- Prazo de análise dos processos dos órgãos de Estado que não a AMEP 

- Necessidade de participação da AMEP durante a elaboração do 
processo, inclusive com a validação parcial dos produtos e etapas 
- Alterações nos planos diretores após a finalização das análises 
técnicas, nas câmaras de vereadores 

Sugestões de instituições 
envolvidas 

AMEP poderia avaliar a necessidade de encaminhar o protocolo para 
análise da Câmara Técnica 

 
Incluir análise a Câmara Técnica no fluxo quando for avaliada a 
necessidade pela AMEP ou pelos Municípios 

Necessidade de instrumentos 
legais ou normativos 

 
- Compatibilização da instrução normativa de licenciamento do IAT 
- Normativa clara sobre os estudos e projetos necessários para cada órgão e 
para cada tipo de licenciamento 

 

Boas práticas ou exemplos    
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QUADRO 10: CONTRIBUIÇÕES DO GRUPO 02 – FPIC DE MOBILIDADE METROPOLITANA 

Campos do 
formulário 

PROCESSOS 

Planejamento das estruturas de apoio e 
integração do transporte coletivo, 

ferroviário e rodoviário 

Acompanhamento da implementação de novas 
infraestruturas de mobilidade e qualificação das 

existentes de relevância metropolitana 

Acompanhamento dos processos de revisão e/ou elaboração dos 
instrumentos, planos, leis e políticas municipais, estaduais e federais 

com interferência na mobilidade urbana metropolitana 
Compatibilidade das diretrizes do sistema viário metropolitano 

Pontos fortes do 
processo 

Poder utilizar do fundo metropolitano 
para obras. Ter o Conselho como parte 
do fluxo é interessante para acesso de 
recursos 

Representatividade dos municípios em discussões 
metropolitanas 

Compatibilização das diretrizes municipais e metropolitanas, melhor 
cooperação 

Compatibilização das diretrizes municipais e metropolitanas, melhor 
cooperação 

Pontos a melhorar 

Precisa reforçar a comunicação com os 
municípios (caso a solicitação venha da 
União ou Estado, passar pelo município 
também) 
 

- Indicar que tipos de estudos e projetos precisam ser 
submetidos a esse processo  
- Indicar ciência da AMEP para questões menores 
(como trincheiras e viadutos), não precisando de 
deliberações. Ser necessário quando há vários entes 
envolvidos ou necessidade de anuência do IAT (por 
exemplo, trincheiras em Araucária de 
responsabilidade da concessionária)  
- Incluir etapas ou um processo próprio para 
acompanhamento das obras das concessões 
- Prever processo para acompanhamento da 
modelagem das futuras concessões 
- Incluir o Conselho Deliberativo no caso de grandes 
obras 

- Indicar que após as adequações pelo município, deve retornar para a 
AMEP 
- Indicar possibilidade de acompanhamento durante o processo de 
elaboração dos planos 

- Parte interessada apresenta a solicitação para o município, município indica 
adequação para a parte interessada antes de encaminhar para a AMEP 
- Não ter a obrigatoriedade de apresentar três propostas. Justificar 
tecnicamente o interesse da proposta única, com estudo de tráfego e análise 
técnica adequada, com apresentação de responsabilidade técnica 
- Incluir uma etapa após a avaliação técnica inicial da AMEP, retornando para 
considerações do município, e só então vai para a Câmara Técnica 
- Separar o processo de interesse direto do município do que vem da parte 
interessada  
- Deixar claro como a AMEP consolida as manifestações da Câmara Técnica 
(ata, resolução, parecer) 
- No processo da direita, indicar município e outros órgãos (caso DER ou DNIT 
queiram alterar uma diretriz de rodovias, por exemplo)  
- Indicar o que é uma alteração de diretriz viária (alteração de traçado, de caixa, 
de classificação). Se precisa passar pequenos ajustes (topografia, por exemplo) 
pela Câmara Técnica 

Obstáculos 
potenciais à 

implementação 

Possível desintegração entre os sistemas 
municipais e metropolitanos a partir da 
nova licitação 

Preocupação da morosidade do processo caso precise 
submeter obras de arte especiais como obras de arte 
(trincheiras, viadutos), projetos geométricos para 
interseções 

Alterações legislativas após a aprovação da lei, que muitas vezes nem 
passam para o Poder Executivo Municipal 

AMEP precisa servir de ponte com os órgãos estaduais e federais, como DNIT, 
DER, concessionárias e ANTT. Para que as necessidades dos municípios sejam 
contempladas 

Sugestões de 
instituições 
envolvidas 

Câmara Técnica deve ter a participação 
dos municípios (técnicos 
preferencialmente efetivos, com 
critérios para nomeação) 
 

- Câmara Técnica deve ter a participação dos 
municípios (técnicos preferencialmente efetivos, com 
critérios para nomeação) 
- DNIT, DER e concessionárias participam apenas nas 
discussões de vias expressas e de integração 
 

Para municípios menores, seria interessante ter o envolvimento de 
instituições externas para acessórias e consultorias (ex. Reduz) 
 

- Câmara Técnica deve ter a participação dos municípios (técnicos 
preferencialmente efetivos, com critérios para nomeação) 
- DNIT, DER e concessionárias participam apenas nas discussões de vias 
expressas e de integração 

Necessidade de 
instrumentos 

legais ou 
normativos 

- Tornar o processo uma normativa, para 
institucionalização  
 

- Tornar o processo uma normativa, para 
institucionalização  
- Deixar claro o que precisa de ciência e o que precisa 
de deliberação da Câmara Técnica 
- Dispositivo para que o município possa submeter 
análises para a AMEP que envolvem vias que não 
estão no SVM (amarrado com EIV metropolitano e 
processos do Uso do Solo) 

- Uma lei ou resolução para indicar parâmetros, para facilitação para 
discussões políticas 
- Tornar o processo uma normativa, para institucionalização  

- Tornar o processo uma normativa, para institucionalização  
- Apresentar em uma instrução normativa o que é uma diretriz viária 
metropolitana, o que deve ser considerado para alterações ((alteração de 
traçado, de caixa, de classificação). Se precisa passar pequenos ajustes 
(topografia, por ex) pela Câmara Técnica) 

Boas práticas ou 
exemplos 

 
- Exemplo de Araucária: certidão de diretriz viária 
para aprovação de anuência do IAT para obras 
das concessionárias 

- Exemplo de Araucária - Comissão do Plano de Mobilidade 
(união de várias secretarias interessadas). Indicar quem é o 
ente municipal que irá participar desse processo. Essa 
comissão auxiliou na melhor avaliação técnica de questões de 
mobilidade do município (participantes estritamente técnicos 
efetivos). Tratam de sistema viário e de transporte coletivo 

- Exemplo de Araucária: só analisam o processo que foi negado caso 
haja fatos novos (novo mapeamento com uma nascente, por exemplo)  
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QUADRO 11:CONTRIBUIÇÕES DO GRUPO 03 – FPIC DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

Campos do formulário 

PROCESSOS 

Mapeamento e mitigação de riscos em áreas urbanas 
vulneráveis 

Coordenação e planejamento de Unidades de 
Conservação, áreas estratégicas e demais áreas 

protegidas em território metropolitano 
Licenciamento ambiental 

Coordenação de ações e projetos voltados ao 
enfrentamento das mudanças climáticas 

Pontos fortes do processo  
Consolida o esforço metropolitano de controle territorial 
de áreas ambientalmente frágeis; eficaz para criação de 
UCs 

Processo está consolidado 
O processo é objetivo e favorece a consolidação de 
medidas de enfrentamento às mudanças climáticas 

Pontos a melhorar 

Falta de clareza na estrutura de ações municipais 
dentro do processo; ausência de identificação 
preliminar de interesse metropolitano na questão; 
falta de clareza quanto ao momento de execução da 
ação de prevenção 

Enfoque de áreas protegidas estaduais em detrimento das 
municipais e federais; assimetria institucional; fluxograma 
muito focado apenas na criação de UCs 

Em vez de "IAT", deve ser colocado "Órgão 
licenciador"; inexistência de um órgão ou sistema 
unificado; falta de clareza no responsável pela 
definição de existência de interesse metropolitano 
 

Ausência da consideração de iniciativas partidas do 
município, estado ou da União antes da apresentação 
da AMEP; utilização de termos incorretos (corretos 
seriam mitigação e adaptação); não apenas conjunto 
de ações serem considerados para apresentação à 
Câmara, mas também demandas gerais; ausência de 
critérios objetivos para priorização das ações 

Obstáculos potenciais à 
implementação 

Carência de recursos financeiros e humanos em 
municípios de porte menor 

Lei de UTP está desatualizada; duplicidade de processos 
de coordenação das unidades de proteção 
 

Momento de manifestação da AMEP 

Falta de recursos financeiros e humanos; ausência de 
consciência ambiental para consolidação do 
enfrentamento às mudanças climáticas; parâmetros 
de priorização das ações; capacidade técnica dos 
membros da Câmara Técnica 

Sugestões de instituições 
envolvidas 

Defesa Civil inserida no momento de identificação da 
necessidade de estudo; grupos de voluntários e 
SIMPAR 
 

Entre IAT e AMEP ter conselho ou câmara técnica   

Necessidade de instrumentos 
legais ou normativos 

 
Legislação municipal para corroborar o processo em 
municípios que não possuem 

 

Plano Metropolitano de Enfrentamento às 
Mudanças Climáticas; resolução do conselho 
deliberativo que estabeleça critérios para acesso 
ao fundo 

Boas práticas ou exemplos Zona de Autossalvamento do Passaúna 
Refúgio do Bugil em Curitiba, Araucária e Fazenda Rio 
Grande como estudo de caso de cooperação 
intermunicipal; APA de Guaratuba; NG de Guaraqueçaba 

SJP-IAT; municípios descentralizados que utilizam o 
SGA 

FUMBIO; Bairro Novo do Cachimba; Eco Distrito 
Belém 
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QUADRO 12: CONTRIBUIÇÕES DO GRUPO 04 – FPIC DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Campos do formulário 

PROCESSOS 

Orientar e estimular a regulamentação do aluguel 
social nos municípios 

Normalizar critérios para a priorização e 
caracterização de assentamentos informais 

Suporte a elaboração e revisão 
dos PLHIS municipais 

Incentivar e acompanhar a 
regulamentação da Lei de REURB e da 

ATHIS nos municípios 

Orientar a definição de áreas para a 
aplicação de ZEIS 

Pontos fortes do processo 
O apoio da AMEP facilita a atuação dos 
municípios/é o estímulo inicial ao município 

    

Pontos a melhorar 

- Como seria o fluxo na RM se surgirem propostas 
de outras entidades de classe? Teria que envolver 
o conselho deliberativo? Em que momento se 
define que o processo deve passar pelo conselho? 
Só quando for utilizado o fundo? 
- Na minuta da cartilha, deve ser previsto que já 
haja uma solução definitiva, tempo de relocação, 
cadastro da população e levantamento da área etc; 
 

- Os critérios já foram estabelecidos no PDUI; o 
que precisaria é a consolidação desses critérios 
na Câmara por meio de uma nota técnica de 
apoio aos municípios; assim, o processo deveria 
ser iniciado na câmara técnica, com a validação 
desses critérios, + AMEP, para elaboração de 
uma nota técnica; 
- Se aprovar no conselho, já deve ter algo na 
resolução exigindo que esses critérios sejam 
utilizados no PLHIS e demais instrumentos; 
- Então, fluxo ficaria:  câmara -> conselho -> 
municípios (que podem fazer levantamento no 
PLHIS ou separado) + AMEP (que apoia os 
municípios) -> instância executiva -> câmara 

- O PLHIS deveria ser 
encaminhado para os órgãos 
interessados e à Câmara 
Técnica que, então, 
encaminhariam à AMEP, que 
faria a conclusão final do 
parecer; 
- Não precisaria passar pela 
câmara de vereadores; ao invés 
disso, o município que define 

- No processo, ajustar: não é plano, é a 
regulamentação da lei; 
- A parte de ATHIS deveria ser como o 
processo para o Aluguel Social; 
- A ATHIS deveria estar separada, já que 
pode ser só um convênio, um projeto... 
Precisa de um processo específico; 
também por não ser uma obrigatoriedade, 
como a REURB; 

- Tirar o "elabora critérios para 
regulamentação das ZEIS"; 
- Levar a etapa de "consolida a base de 
informações (...)" para depois da etapa 
"demarcam e regulamentam as ZEIS (...)"; 
então, fica: municípios -> câmara -> 
municípios -> AMEP -> câmara; 
- Incluir uma observação salientando que 
da fase de análise e aprovação de 
projetos, deve-se seguir os trâmites dos 
órgãos competentes. 

Obstáculos potenciais à 
implementação 

Recursos, pessoal    
- Demonstração das áreas 
- Normativas municipais, nomenclaturas 
diferentes 

Sugestões de instituições 
envolvidas 

CAU, COHAPAR, COHABs, Secretarias 
Municipais de Habitação, Secretarias de 
Assistência Social 

   COHAPAR, COHABs 

Necessidade de instrumentos 
legais ou normativos 

- Convênios COHAPAR x Municípios x AMEP 
- Convênios com as entidades de classe 

    

Boas práticas ou exemplos      
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QUADRO 13: CONTRIBUIÇÃO INDIVIDUAL – FPIC DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO 

Campos do 
formulário 

PROCESSOS 

Incentivar a desconcentração espacial das 
atividades econômicas 

Coordenar a realização de estudo da identidade 
metropolitana 

Realizar inventário patrimonial metropolitano 
Propor o sistema metropolitano de resposta a catástrofes 

climáticas 

Pontos fortes do 
processo 

- Favorece a distribuição equilibrada das 
atividades econômicas na RMC. 
- Aumenta a cooperação entre municípios, 
reduzindo competição predatória. 
- Melhora a eficiência na alocação de 
incentivos e investimentos públicos. 
- Possibilita atrair empresas para 
municípios com menor desenvolvimento. 
- Fortalece a governança metropolitana e 
a capacidade de planejamento integrado. 

- Clareza de etapas: o fluxo apresenta 
responsabilidades bem definidas (AMEP, Câmara 
Técnica, Órgão Responsável, Equipe de Elaboração, 
Municípios). 
- Tomada de decisão técnica: há dois momentos de 
parecer técnico pela Câmara Técnica, garantindo 
qualidade e coerência metodológica. 
- Integração metropolitana: o envolvimento da AMEP 
fortalece a visão regional e evita soluções isoladas. 
- Possibilidade de diferentes formas de execução: 
execução interna, cooperada ou contratada amplia 
flexibilidade e eficiência. 
- Monitoramento contínuo: a última etapa prevê 
indicadores de acompanhamento, o que aumenta a 
chance de implementação real. 
- Apoio à identidade regional: há momento próprio para 
convergir iniciativas metropolitanas e alinhar políticas 
públicas. 

- Integração entre cultura e desenvolvimento 
socioeconômico: temas culturais passam a dialogar com 
políticas mais amplas da região metropolitana. 
- Clareza das etapas e responsabilidades: identifica quem 
solicita, quem analisa, quem executa e quem implementa. 
- Garantia de qualidade técnica: a Câmara Técnica avalia 
duas vezes (na entrada e na saída). 
- Flexibilidade operacional: estudos podem ser feitos por 
equipe própria, cooperação técnica ou contratação 
especializada. 
- Valorização do patrimônio cultural metropolitano: 
AMEP/Secretaria Estadual assumem papel de articulação 
regional para consolidar bens culturais de interesse comum. 
- Implementação monitorada: o fluxo prevê 
acompanhamento por indicadores, aumentando chance de 
continuidade. 

- Visão metropolitana integrada para situações de 
emergência climática, evitando esforços isolados e 
desconexos. 
- Diagnóstico inicial robusto feito pela Câmara Técnica, 
permitindo identificar lacunas e desigualdades entre 
municípios. 
- Padronização dos planos municipais conforme diretrizes 
metropolitanas, garantindo coerência entre ações. 
- Ciclo claro de aprovação e revisão com participação da 
AMEP e do Conselho Deliberativo da RMC. 
- Possibilidade de municípios que já possuem planos 
economizarem tempo, apenas compatibilizando-os. 
- Sistema de monitoramento contínuo, aumentando 
eficiência e transparência. 
- Fortalecimento da prevenção e da capacidade de resposta, 
reduzindo danos humanos e materiais em situações de 
desastre. 

Pontos a melhorar 

- Capacidade técnica desigual entre os 
municípios da região. 
- Falta de padronização na coleta e no 
compartilhamento de dados. 
- Ausência de um fundo metropolitano 
específico para apoiar investimentos. 
- Processo decisório pode ser lento devido 
às múltiplas instâncias envolvidas. 
- Necessidade de maior clareza quanto às 
contrapartidas das empresas 
beneficiadas. 

- Excesso de camadas decisórias, podendo gerar 
morosidade ou paralisação por divergência institucional. 
- Dependência de pareceres da Câmara Técnica, que 
pode se tornar gargalo caso haja baixa capacidade 
operacional. 
- Falta de padronização explícita para Termos de 
Referência, cronogramas e metodologias de estudos. 
- Baixa clareza sobre financiamento dos estudos e da 
execução das ações resultantes. 
- Ausência de prazos definidos em cada etapa do fluxo. 
- Integração desigual entre municípios, pois alguns 
podem ter mais capacidade técnica que outros para 
implementar recomendações. 

- Baixa especialização cultural na Câmara Técnica: como a 
Câmara é socioeconômica, pode existir lacuna na análise de 
temas estritamente culturais. 
- Falta de definição operacional sobre o que é “patrimônio de 
interesse metropolitano” – risco de interpretações 
divergentes. 
- Dependência de pareceres centrais pode atrasar a 
tramitação dos projetos culturais. 
- Não há prazos estabelecidos para cada etapa, o que pode 
gerar morosidade. 
- Financiamento indefinido: o fluxo não indica fontes de 
recursos para estudos culturais ou implementação. 
- Assimetria municipal: nem todos os municípios têm 
estrutura para incorporar recomendações culturais. 

- Capacidade técnica desigual entre municípios, o que pode 
travar a elaboração ou compatibilização dos planos. 
- Falta de detalhamento sobre prazos das etapas — risco de 
atrasos e lentidão. 
- Dependência de estrutura técnica da AMEP, que pode não 
ser suficiente para alta demanda regional. 
- Carência de mecanismos de financiamento para execução 
dos planos municipais e do sistema metropolitano. 
- Possível dificuldade de atualização constante, exigida pelo 
monitoramento periódico. 
- Lacunas de comunicação entre Defesa Civil municipal, 
estadual e metropolitana. 

Obstáculos 
potenciais à 

implementação 

- Conflitos políticos entre municípios na 
definição das áreas prioritárias. 
- Resistência de municípios que já 
concentram atividades econômicas. 
- Dificuldade de integrar diferentes 
legislações municipais de zoneamento. 
- Limitações orçamentárias para 
adequação de infraestrutura. 
- Dependência de incentivos fiscais que 
podem gerar renúncia de receita. 

- Mudanças de governo ou prioridades políticas podem 
interromper etapas de elaboração ou implementação. 
- Disputa entre municípios quanto às prioridades 
metropolitanas. 
- Restrições orçamentárias para executar estudos 
especializados ou ações recomendadas. 
- Dependência de estrutura técnica da Câmara — 
limitações de pessoal podem atrasar tudo. 
- Desalinhamento institucional entre órgãos estaduais, 
AMEP e municípios. 
- Baixa adesão municipal na fase de incorporação das 
recomendações. 

- Mudanças de governo ou prioridades políticas podem 
interromper etapas de elaboração ou implementação. 
- Disputa entre municípios quanto às prioridades 
metropolitanas. 
- Restrições orçamentárias para executar estudos 
especializados ou ações recomendadas. 
- Dependência de estrutura técnica da Câmara — limitações 
de pessoal podem atrasar tudo. 
- Desalinhamento institucional entre órgãos estaduais, AMEP 
e municípios. 
- Baixa adesão municipal na fase de incorporação das 
recomendações. 

- Divergências políticas entre municípios, afetando aceitação de 
diretrizes metropolitanas. 
- Limitação orçamentária para adaptação de estruturas de 
resposta a catástrofes. 
- Falta de profissionais especializados em gestão de riscos 
climáticos nas prefeituras menores. 
- Necessidade de modernização tecnológica, como sistemas de 
alerta, sensores, mapeamentos e centros de controle. 
- Burocracia excessiva nas etapas de avaliação e reavaliação dos 
planos. 
- Eventos climáticos extremos mais frequentes, pressionando 
cronogramas e recursos disponíveis. 
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Campos do 
formulário 

PROCESSOS 

Incentivar a desconcentração espacial das 
atividades econômicas 

Coordenar a realização de estudo da identidade 
metropolitana 

Realizar inventário patrimonial metropolitano 
Propor o sistema metropolitano de resposta a catástrofes 

climáticas 

Sugestões de 
instituições 
envolvidas 

- FIEP, SEBRAE, Fecomércio e SENAI 
(apoio técnico e diagnóstico econômico). 
- Fomento Paraná e BRDE (apoio 
financeiro e crédito). 
- Universidades e institutos de pesquisa 
(UFPR, UTFPR, Tecpar). 
- Permanecer: 
- AMEP, prefeituras, secretarias 
estaduais, Câmara Técnica e Conselho 
Deliberativo. 
- Desnecessário retirar agentes, apenas 
reorganizar funções para agilizar análises 
técnicas. 

- SEDU-PR / Secretaria de Desenvolvimento Urbano, 
pelo domínio de instrumentos de planejamento urbano 
e financiamento. 
- Instituições de ensino e pesquisa, como UFPR e IPT-
USP (cooperação técnica de alta qualidade). 
- Observatórios metropolitanos, para monitoramento 
contínuo. 
- Consórcio Metropolitano de Serviços, quando o estudo 
envolver serviços compartilhados. 
- Sebrae, Fomento Paraná e setor produtivo, quando os 
temas forem socioeconômicos. 
- Sair / ter participação reduzida 
- Nenhuma instituição precisa ser removida, mas 
poderia haver otimização do papel da AMEP para 
reduzir retrabalhos e encurtar prazos. 

- Secretaria de Estado da Cultura (SEEC-PR) de forma mais 
estruturada no início do fluxo. 
- Conselho Estadual de Patrimônio Histórico e Artístico 
(CEPAC/CEPAH), quando os estudos tratarem de bens 
tombados. 
- IPHAN (quando envolver patrimônio federal). 
- Universidades e centros de pesquisa: UFPR, UTFPR, 
Unespar (especialmente por ter forte área cultural). 
- Fundação Cultural de Curitiba e fundações municipais, 
quando houver envolvimento direto com bens culturais. 
- Sistema S (SESC, SENAC) para cooperação técnica em 
equipamentos culturais. 
- Departamentos de turismo quando o estudo cultural tiver 
impacto turístico. 
- Instituições que poderiam sair ou ter participação reduzida 
- Nenhuma instituição precisa ser retirada, mas é possível 
reduzir sobreposição entre AMEP e Secretaria Estadual, 
definindo papéis mais específicos para cada uma. 

- Defesa Civil Estadual (participação mais forte na definição 
das diretrizes). 
- Defesa Civil Municipal (formalmente incluída nas etapas de 
elaboração e compatibilização). 
- Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (SEDEST). 
- SIMEPAR, para fornecer base científica e dados climáticos 
constantes. 
- Universidades (UFPR, UTFPR) para estudos técnicos e 
modelagem de risco. 
- Corpo de Bombeiros para avaliação da capacidade 
operacional dos municípios. 
- Institutos de pesquisa climática e unidades especializadas 
em gestão de risco. 
- Instituições que poderiam ter participação reduzida ou 
indireta 
- Nenhuma precisa ser retirada; no máximo, pode-se reduzir 
sobreposição de funções entre AMEP e municípios definindo 
papéis mais específicos. 

Necessidade de 
instrumentos legais 

ou normativos 

- Resolução do Conselho Deliberativo da 
RMC definindo critérios e regras do 
programa. 
- Decretos estaduais formalizando 
responsabilidades da AMEP e das 
secretarias. 
- Convênios de cooperação entre Estado 
e municípios para compartilhamento de 
dados. 
- Ajustes nos Planos Diretores Municipais 
para integração às diretrizes do PDUI. 
- Leis municipais de incentivos alinhadas 
ao plano metropolitano. 

- Decreto metropolitano regulamentando prazos, 
padrões e competências do processo. 
- Instrução Normativa padronizando Termos de 
Referência e modelos de estudo. 
- Convênios de cooperação técnica   Estado, AMEP e 
municípios. 
- Acordos de governança interfederativa para assegurar 
adesão dos municípios às recomendações. 
- Lei municipal complementar quando os estudos 
resultarem em políticas públicas locais obrigatórias. 
- Regulamentação de fundos metropolitanos para 
financiar estudos e implementação. 

- Norma estadual ou metropolitana definindo critérios para 
“patrimônio cultural de interesse metropolitano”. 
- Instrução Normativa padronizando Termos de Referência 
para estudos culturais. 
- Convênios de cooperação técnica entre Estado, AMEP, 
municípios e instituições de pesquisa. 
- Regulamentação do Fundo Metropolitano para financiar 
projetos culturais coletivos. 
- Leis municipais complementares para implementar 
recomendações culturais locais. 
- Instrumentos urbanísticos como ZEICs (Zonas Especiais de 
Interesse Cultural), quando aplicáveis. 

- Resolução do Conselho Deliberativo da RMC instituindo 
oficialmente o Sistema Metropolitano de Respostas a 
Catástrofes. 
- Portarias ou instruções normativas estabelecendo 
parâmetros para os Planos Municipais de Contingência. 
- Convênios de cooperação técnica entre Estado, AMEP e 
municípios para capacitação e suporte contínuo. 
- Criação de fundo metropolitano para gestão de riscos 
climáticos, financiando ações de prevenção e resposta. 
- Atualização dos Planos Diretores Municipais, alinhando-os 
às diretrizes de prevenção a desastres. 
- Normas técnicas de monitoramento e indicadores, 
garantindo padronização entre municípios. 

Boas práticas ou 
exemplos 

- Consórcio Intermunicipal do Grande ABC 
(SP): cooperação econômica regional. 
- Vetor Norte da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte: desconcentração 
industrial planejada. 
- Porto Digital (Recife): articulação entre 
poder público, empresas e universidades. 
- Cidade Industrial de Curitiba (CIC): 
modelo de polo planejado que pode ser 
replicado em escala metropolitana. 

- Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) – 
Modelo de governança do PEMC e câmaras técnicas 
muito ativo, referência nacional. 
- Região Metropolitana de Curitiba (PR) – Práticas já 
consolidadas no Planejamento Integrado do transporte 
e resíduos. 
- Região Metropolitana de Porto Alegre (RS) – Uso de 
Observatórios e universidades para elaboração de 
diagnósticos metropolitanos. 

- Curitiba – Plano Municipal de Cultura: referência nacional 
na integração entre cultura e planejamento urbano. 
- RMC – Rota do Caminho do Vinho (São José dos Pinhais): 
exemplo de integração cultural e econômica. 
- Belo Horizonte – Circuito Cultural Praça da Liberdade: 
cooperação entre Estado, iniciativa privada e órgãos 
culturais. 
- Porto Alegre – Região Metropolitana: gestão compartilhada 
de patrimônio e centros culturais regionais. 
- Barcelona – Gestão integrada de equipamentos culturais 
metropolitanos. 

- Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) – 
modelo referência para integração federativa. 
- Curitiba – Plano de Contingência e Centro de Operações 
da Defesa Civil, reconhecido pela eficiência regional. 
- Região Metropolitana do Rio de Janeiro – Sistema de 
Alerta de Cheias do Inea, com forte integração técnica. 
- Chile – Sistema Nacional de Emergências (ONEMI), 
referência global em gestão de risco. 
- União Europeia – Mecanismo de Proteção Civil, que 
coordena ações entre diferentes países. 
- Japão – Modelos de prevenção e resposta a desastres, 
integrando tecnologia, educação e monitoramento intenso. 
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2.10.3. Lista de Presença 
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2.10.4. Participantes 

Participantes Instituição/Localidade 

Adriana Alexandrino AMEP 

Alana Soares de Oliveira DEMOT/SEMDU/Rio Branco do Sul 

Amanda Gonçalves P.M. Curitiba - SMMA 

Andressa Trindade AMEP 

Barbara Ribeiro SMMA/Araucária 

Beatriz Almeida P.M. SJP 

Cauê Alonso P.M. Piraquara 

Crispimiana Regina Mendes Consórcio URBTECTM-Technum 

Daniela Cavallari Consórcio URBTECTM-Technum 

Daniele Souza AMEP 

Dayla Maressa Kryga Maciel P.M. Araucária 

Débora Follador Consórcio URBTECTM-Technum 

Denise H. Assistência Social – Bocaiúva do Sul 

Douglas Viero Consórcio URBTECTM-Technum 

Edison Reva IPPUC/Curitiba 

Gabrielli Weber AMEP 

Gustavo Machado AMEP 

Gustavo Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Helena Schulze Consórcio URBTECTM-Technum 

Hermes Nichelle P.M. Pinhais 

Hideki Yanagita P.M. Fazenda Rio Grande - SMU 

Ivan Parra P.M. Almirante Tamandaré 

Ivo Alberto Barifetti P.M. Araucária 

Joel G. de Faria P.M. Itaperuçu 

Jonas Scrocearo AMAS/PR 

Leonardo B. F. SEMUR/Pinhais 

Leonardo Mizael AMEP 

Lidiany de A. Batista P.M. Piraquara 

Lissandra Baldiserra AMEP 

Luciane Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Márcio A. Moure P.M. Campo Magro 

Maria Eugênia P. V. Martins AMEP 

Maria Gabriela Castalho AMEP 

Marina Dantas AMEP 

Marina Renosto Gennari P.M. Araucária 

Matheus dos Santos Cabral AMEP 

Mauricio Gomes Meyer IPPUC/Curitiba 

Millena Ribeiro dos Reis SEMUR/Pinhais 

Mirella Carrilho Consórcio URBTECTM-Technum 

Monique Brantes AMEP 

Natalia M. C. P.M. Araucária 

Paolla L. AMEP 

Pedro Henrique P.M. Lapa 

Raul de O. Gradovski AMEP 

Régis Shinda P.M. Lapa 

Reila Aline Ribeiro Kaminski SEMUTT/SJP 

Ruan Amaral AMEP 

Stefanie Schimmel P.M. Itaperuçu 

Stephan S. Cruz SEMOP/Pinhais 
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Participantes Instituição/Localidade 

Suarez R. T.  P.M. Itaperuçu 

Thamile C. F. PMSJP 

Veridiana Hreciuk AMEP 

Viviani Oliveira P.M. SJP - SEMMA 

Wilhelm Meiners AMEP 

 

2.10.5. Registros 
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2.10.6. Apresentação 
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2.11 Reunião de Acompanhamento 02 

Data: 05/12/2025 

Horário: 09:00 – 10:40 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum) E 

da Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Local: Sede da AMEP - Palácio das Araucárias, Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n 

Pauta: Alinhamento geral acerca dos produtos e organização da Audiência Pública 

Final. 
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2.11.1. Memória 

Alinhamentos e Considerações 

• Douglas Viero, engenheiro civil do consórcio, atualizou os presentes acerca dos 

Produtos 02, esclarecendo dúvidas levantadas pela equipe supervisora sobre a 

composição das equipes. Defendeu que fossem mantidos os mesmos nomes que 

atuaram durante a etapa, a fim de preservar o histórico e participação intelectual da 

elaboração. A equipe da AMEP confirmou que realmente houve um desencontro de 

comunicação e que a intenção sempre foi manter a equipe vigente naquele 

momento. 

• Ainda no âmbito do Produto 02, Douglas lembrou que todos os arquivos digitais — 

layouts, templates, projetos cartográficos e demais insumos — já haviam sido 

entregues junto às versões finais, conforme previsto. Reforçou que o envio das 

bases geoespaciais ocorreria no Produto 07, de acordo com o Termo de Referência. 

• Passando aos Produtos 03, Douglas informou que o P3A teve sua versão final 

entregue em 13/11/2025 e segue aguardando revisão formal da AMEP. Em relação 

ao P3B, registrou que a versão final foi enviada em 19/11/2025, que o relatório de 

revisão foi recebido em 04/12/2025 e que ocorreria uma reunião especifica para tal 

após a presente. Sobre o P3C, destacou que a versão revisada — incluindo novos 

mapas e a reestruturação integral do Programa de Manejo de Águas Pluviais — 

também foi entregue em 04/12/2025. No caso do P3D, explicou que a entrega da 

versão pós-revisão ocorreu na mesma data. Quanto ao P3E, lembrou que a entrega 

final foi realizada em 17/11/2025 e solicitou que a equipe supervisora avaliasse se o 

produto já estava apto para publicação. Por fim, sobre o P3F (Macrozoneamento), 

informou que a versão revisada, com ajustes na delimitação, seria entregue ainda 

naquele dia. 

• Quanto ao Produto 04, Douglas destacou que os documentos auxiliares 

mencionados no relatório de revisão da AMEP não constavam no envio, motivo pelo 

qual o consórcio encaminhou ofício solicitando as complementações necessárias. 

• Sobre o Produto 05, registrou que a versão revisada, com a inclusão das 

contribuições da Oficina Técnica e da revisão formal, seria entregue naquele dia. Em 
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relação ao Produto 06, a previsão de entrega da nova versão ficou definida para 

08/12/2025. Por fim, também lembrou que o P7C foi encaminhado em 19/11/2025, 

e que o prazo de revisão já havia encerrado sem retorno da AMEP. 

• Na sequência, Douglas apresentou as informações relacionadas à Audiência Pública 

Final, agendada para 11/12/2025, às 09h, no Museu Oscar Niemeyer. Informou que 

itens como internet, backdrop, ambientação e coffee break, já estavam confirmados, 

e que a montagem do espaço ocorreria no dia anterior, a partir das 14h. Comunicou 

ainda que a apresentação foi enviada para análise da AMEP. Nesse ponto, Gustavo 

Taniguchi, engenheiro civil do consórcio e coordenador geral da elaboração do 

PDUI-RMC, ressaltou a importância de que Gilson Santos, diretor-presidente da 

AMEP, avalie o material e ajude na sintetização dos conteúdos, evitando excessos 

e repetições, tendo em vista que exposições superiores a 30 minutos tornam-se 

cansativas para o público. 

• Gilson e Raul Gradovski, arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da FPIC de 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos, sugeriram dividir a apresentação em dois 

momentos, com uma pausa para café às 10h. O consórcio propôs destacar apenas 

uma ação por FPIC, para exemplificar a estrutura dos programas, dado que o 

conteúdo completo é extenso demais para uma apresentação única. Ficou acordado 

que seriam apresentados o nome de uma diretriz, um programa e o detalhamento 

de apenas uma ação. 

• Gilson reforçou que esta audiência tem caráter de encerramento, não de revisão, 

uma vez que o plano já está em fase final. Segundo ele, o foco deve ser reconhecer 

e apresentar o processo participativo realizado ao longo das etapas anteriores. 

• O roteiro da audiência foi repassado aos presentes: exibição de vídeo, composição 

da mesa, falas das autoridades e pausa para o café. Ruan Amaral, arquiteto e 

urbanista da AMEP e coordenador da equipe de supervisão do PDUI-RMC, sugeriu 

reservar um momento final para fotos com todas as equipes, mas Douglas e Gustavo 

recomendaram antecipar esse registro para antes do intervalo, a fim de evitar 

dispersão dos participantes — sugestão adotada. 

• Douglas reforçou pedidos de apoio da AMEP para organização e credenciamento do 

evento, bem como para intensificar a mobilização junto às equipes municipais. Gilson 
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disse que espera alta participação, embora reconheça que muitos órgãos não 

confirmam presença antecipadamente. 

• Sobre a apresentação, Douglas comentou que a equipe do consórcio pretende 

utilizar estética e elementos visuais do Caderno Síntese, ao invés de reproduzir o 

padrão das apresentações anteriores — proposta aceita pela AMEP. Após 

observações de Ricardo Andrade, engenheiro civil da AMEP e fiscal do contrato, 

sobre a dificuldade de leitura dos mapas, discutiram-se possíveis ajustes. Raul 

recomendou ampliar as legendas, e Douglas sugeriu o uso de linhas de chamada e 

destaques visuais, reconhecendo, porém, que o número de slides impõe limites 

quanto ao conteúdo. 

• Finalizando, Douglas apresentou as pendências administrativas. Informou que o 

Relatório de Participação da 4ª audiência ainda não foi aprovado ou liberado para 

publicação. Também não foram autorizados os faturamentos das versões finais dos 

P3A, P3B, P3D e P3F, nem das versões revisadas do P6A, P6B, P6C e P9. Além 

disso, falou que as notas fiscais dos P4A e P4B foram autorizadas, mas permanecem 

sem pagamento. Douglas ressaltou que P6 e P9 são prioritários, dado que já foram 

apresentados e publicados. A equipe supervisora se comprometeu a encaminhar os 

retornos até a semana seguinte, dentro do prazo contratual. 

2.11.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Douglas Viero Consórcio URBTECTM-Technum 

Gilson Santos AMEP 

Gustavo Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Raul de O. Gradovski AMEP 

Ruan Amaral AMEP 
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2.11.3. Lista de presença 
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2.11.4. Apresentação 
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